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REsuMo 
Esta dissertação ë um estudo sobre a tomada de deci
~ sao e planejamento na Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul. 
O tema em pauta é relevante para a instituição ã 
medida que diagnostica a nível do CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA 
E EXTENSÃO (COEPE), no período l985-1987, as tomadas de deci 
sao e seu relacionamento com os objetivos manifestos nos esta 
tutos legais da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul; as 
informaçoes advindas do sistema de planejamento dessa institui 
ção que vão interferir no processo de tomada de decisão assim 
como identifica e analisa alguns aspectos concernentes a este
~ Conselho e aos do órgaos de planejamento. 
O presente trabalho está dividido em cinco capítu 
los. O primeiro, de caráter introdutório, salienta a importân 
cia das informações do planejamento no processo, decisório, 
explicitando, além dos objetivos, questões de estudo e a meto 
dologia utilizada. 
O segundo capítulo compreende: histórico, funções, 
estrutura organizacional dos "campi" da UFMS, ressaltando - se 
~ ~ ,. ~ a composiçao e atribuiçoes do COEPE e do orgao de planejamen 
to. 
O terceiro capítulo diz respeito ao referencial 
teórico sobre o tema, abordado conceitos sobre Universidade` ,
- X 
seus antecedentes históricos e-suas funções. Examinam-se tam 
bém conceitos sobre tomada de decisão e planejamento em insti 
tuições com e sem fins lucrativos. 
No quarto capítulo são apresentados, analisados e 
interpretados os dados de pesquisa referentes âs questões le 
vantadas no primeiro capítulo. _ 
E, finalmente, no quinto capítulo, apresentam-se 
conclusões e recomendações relativas a decisões do COEPE e às 
linhas de ação propostas para a educação na Universidade Fede 
ral de Mato Grosso do Sul. 
/-,
RÉSUMÉ 
Cette dissertation est une ëtude sur la prise de 
dëcision et la planification ã l'Universitê Fêdêrale du Mato 
Grosso do Sul. Elle est relevante pour cette institution dans 
la mesme oü elle se propose de faire un diagnostic, au niveau 
du Conseil d' Enseignement, de Recherce et d'Extension (COEPE) 
pendant la përiode comprise entre l985-1987, des prises de 
dëcision et de leur rapport avec les objectifs êtablis dans le 
statut de l' Université Fëdêrale du Mato Grosso do Sul. 
Cette êtude montre aussi un diagnostic des informa 
tions fournies par le systëme de planification de l'universitê 
qui vont intervenir dans le processus de prise de E dêcision 
aussi bien que dans l'identification et l'analyse de quelques 
aspects conernant le conseil et l'organisme de planification. 
Ce travail se compose de cinq chapitres. Le premier 
chapitre prêsente le thëme et fait ressortir l'importance des 
informations et de la planifications dans la processus de 
dêcision, tout en explicitant, outre les objectifs, les 
questions de la recherche et la mêthodologie utilisêe. 
q 
Le deuxiëme chapitre comprend l'historique, les 
fonctions, la structure des "campi" de l'UFMS, en mettant en 
relief la composition et les attributions du COEPE et 'de 
l'organisme de planification.
xii 
Le troisiëme chapitre prësente le support theõrique 
au thëme dëveloppë, em abordant, les diffërents V concepts 
d'universitë, ses antecëdents historiques et ses fonctions 
aussi bien que les concepts de prise de dêcision et de planifi 
cation dans des institutions avec ou sans but lucratif. 
Au quatriëme chapitre, las donnêes de la recherche 
sont analysêes et interprëtëes selon les questions soulevées 
au chapitre premier. 
Le dernier chapitre apporte les conclusions et les 
Suggestions relatives aux dêcisions du COEPE et les lignes 
d'action proposëes pour l'ëducation ã l'Universitë Fêdêrale 
du Mato Grosso do Sul.
xiii 
ABsTRAcT 
This work is a study about the ,decision-making process 
an.d planning at a_Brazilian University (Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul). 
Such a theme is relevant for the instution because 
it diagnoses, at the level of "Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensao (COEPE) in the period ranging from 1985 to 1987 a) 
the decision~ made and their relation with the goals 
established in the legal statutes of Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul; b) the information arising from the 
planning system of that institution that will interfere Jwith 
tho decision-making process. It also identifies and analyses 
some fratures concerning the council named above and the 
planning office. 
The present work is divided into five chapters. 
The first one, the introductory chapter, emphasizes the impor 
tance of information related to planning in the decision- ma 
king process. It also explains the goals, the questions 
y 
for 
study and the methodology used in the research. 
The second chapter includes the history, the 
functions and the organizational structure of the campi at 
UFMS, focusing on the composition and duties of COEPE and the 
planning office.
xiv 
The third chapter deals with the theoretical 
background related to the theme proposed including concepts 
about University, its historical antecedents and its functions. 
It also examines concepts about decision-making and planning 
at institutions with or without profitable aims. 
In the fourth chapter, the data of the research 
concerning the questions raised in the first chapter is ana 
lysed and interpreted. 
Finally, the fifth chapter presents conclusions 
and suggestions regarding the decisions of COEPE and the 
guidelines proposed for education at Universidade Federal de 




l.l. Apresentação do Tema 
Existe a tendência moderna de as instituições acaba 
rem tendo formas complexas de organizaçao. Essa progressiva com 
plexidade das estruturas organizacionais ê decorrência, sobretu 
do, da expansão das organizações, do aumento de tamanho ou de 
escala.
~ Quanto maior a organizaçao, tanto mais complexo tende 
a ser o processo decisório no seu interior. A instituiçao educa 
cional brasileira está se tornando, notadamente na área do Ensi
~ no Superior, claramente, uma organizaçao.complexa. 
Essa instituição está crescendo de maneira acelerada, 
embora não se notem grandes expansões físicas. O crescimento das 
matrículas pela criação de novos cursos, especialmente nas novas 
Universidades, tem exigido uma expansão proporcional das instala 
ções. Entretanto, sabe-se que a política educacional vigente tem 
desencadeado mecanismo no sentido de atender a essa exigência. 
Evidencia-se, por outro lado, que a estrutura interna da Univer 
sidade está sofrendo alguns abalos devido a essa expansao acele 
rada das matrículas. 
Esse processo, de complexidade crescente, foi de cer 
ta forma impulsionado, pressionado, desde a Reforma universitá 
ria de l968. Se examinar a fundo os instrumentos legais, que 
definem essa Reforma, ver-se-á que de fato eles não dizem muita 
coisa. Mas o pouco que dizem provocou transformação completa na 
estrutura universitária, mudança brusca e radical de uma estrutu
3 
ra universitária, mudança brusca e radical de uma estrutura tra 
dicional para uma nova estrutura que está sendo implantada. Sem 
discutir qual delas ë melhor, ê fácil notar que a nova estrutura 
ê mais complexa que a anterior.
A Essa complexidade ê traduzida pelo menos em tres ni 
veis distintos de decisão: no Departamento, nos Centros e nos 
~ ' , -. õrgaos colegiados superiores. Em cada um deles existem orgaos 
colegiados, aos quais cabem decisões do tipo "normativas" e dire 
tores, chefes, tomando decisoes do tipo "executivas". 
_ 
Poder~se-ia argumentar que a descentralizaçao das de 
cisões simplifica o processo, na medida em que cada centro cuida 
de áreas específicas de decisáo. Isso ê, em parte, verdade, mas 
precisa ser bem entendido. Acontece que, na prática, existem for 
tes inter-relações e interdependências entre as decisões tomadas 
em diferentes centros, para as quais estes nem sempre estão ale; 
tados ou atentos. 
Além disso, o caráter colegiado de muitos dos centros 
decisõrios na Universidade torna o problema mais intrincado,pois 
supõe-se que, num colegiado, todos os participantes estejam de 
posse das informações pertinentes â decisão a ser tomada, o que 
em geral náo ocorre. 
Finalmente, considere-se que, na organizaçao universi 
tária, a autonomia de decisão ë muito limitada, ou seja, as deci 
sões dos centros hierarquicamente inferiores normalmente devem 
ser ainda submetidas aos centros superiores, de tal forma que 
aqueles realmente não decidem mas apenas recomendam. Assim, quan
4 
do a recomendação chega aos órgãos superiores, estes devem consi 
derâ-la dentro de um contexto diferente, jã que o âmbito de in 
fluência das suas decisoes ê, em geral, mais amplo. 
Onde existe um processo decisório, existirá também 
um mecanismo de informações que apóia as decisões. Em outras pa 
lavras, as decisoes sao sempre tomadas com base em informaçoes 
que estão normalmente disponíveis ou que são produzidas especial 
mente para subsidiar a decisao. 
Apesar disso, os centros de decisão na Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul nao consideram explicitamente os 
mecanismos de informação como componentes importantes do proces 
so decisório. Em conseqüência, a informaçao encontra-se dispersa 
e mal organizada para utilização. Chegando diretamente ao centro 
de decisão, sem avaliação e elaboração prévia, a informação pode 
não ser adequada â decisão que deve ser tomada. 
A racionalização do processo decisório em qualquer 
organização exige um tratamento adequado das informações. Estas 
devem ser: 
l. Abrangentes, ou seja, devem compreender todos os 
fatos relacionados com a vida da organizaçao; 
2. Acessíveis; 
3. Atualizadas; 
4. Automaticamente produzidas, na medida do possível, 
pela rotina administrativa da organizaçao. 
O preenchimento dessas características, em geral, exi 
ge que a organização disponha de uma unidade específica que
5 
coordene a produção da informação,e uauxaliuâo smltraümenum Ain 
da quando todas essas condições estão satisfeitas, é possível 
dar um passo adiante no sentido da racionalização do processo 
decisório pela introdução do processo de planejamento, que não
~ sô torna possível realizar a triagem da informaçao, como também 
avaliá-la quanto ã sua fidedignidade e representatividade. 4 
Além disso, dispondo de toda a informação, o sistema 
de planejamento podé"elaborar soluções alternativas e prever 
suas implicações. Desse modo, ao centro de decisão caberá apenas 
optar por uma das alternativas, conhecendo antecipadamente as 
conseqüências previsíveis. 
As decisões a que se vem referindo podem estar volta 
das para dois tipos de problemas: ou se trata de um problema in 
terno ã Universidade, no sentido de que a decisão que for tomada 
afetará exclusivamente o âmbito próprio da Universidade; ou é 
uma decisão relacionada com o comportamento externo da institui
Q 
ção, no sentido de que essa decisão, qualquer que seja, afetará 
de alguma maneira o ambiente em que está inserida a Universidade 
O planejamento deve ser, também, encarado exatamente 
sob esses dois aspectos: o planejamento "para dentro", voltado 
apenas para a Universidade, visando tão-somente obter a melhor 
eficiência interna, isto é, a melhor utilizaçao possível dos re 
cursos já disponíveis, dadas todas as limitações impostas exter 
namente (pela sociedade); e o planejamento "para fora", que, 
além da eficiência interna, visa também a eficiência externa da 
instituição, entendida esta como o melhor atendimento possível 
das demandas que lhe são colocadas pela sociedade.
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O primeiro tipo de planejamento ë tipicamente um prg 
blema de alocação õtima de um conjunto dado de recursos. Já a 
questão da eficiência externa envolve mais um exercício de previ 
sao. De um lado, qual o tipo e volume dos recursos necessários 
para propiciar determinado atendimento escolar? De outro, que 
tipo de atendimento deve ser propiciado, ou seja, qual a demanda 
da sociedade pelo "produto" da instituição universitária? Para 
obter os recursos ue dese a, a Universidade "vende" um roduto,3 
traduzido concretamente pelo homem educado, pelo graduado ou di 
plomado que ê devolvido ã sociedade para nela exercer determina 
das funções. 
1.2. Formulação do Problema 
Uma das dimensões mais importantes da vida das organi 
zações ê a tomada de decisão, pois ê aí que se definem sua dinê 
mica e futuro. A atividade de tomar decisões envolve não sõ a 
atribuição de tarefas, de recompensas e punições dentro da orga 
nização, mas sobretudo são as decisões que definem a sua estratš 
gia para o futuro e determinam sua prõpria sobrevivência.
~ As Universidades consideradas como organizaçoes com 
Q ~ plexas tem as suas decisoes tomadas em níveis e formas diversas. 
A decisão final, segundo ETZIONI (1967: 129) está "funcionalmeg 
te, nas mãos dos diversos especialistas e de seus grupos de deci 
são, tais como as comissões e os Colegiados" e torna-se complexa,
7 
pois como manifesta a Lei 5540/68,objetivos declarados como os 
de promoção do ensino, da pesquisa, e da extensão universitária 
não são razoavelmente atendidos pela carência, muitas vezes, de 
informaçoes. 
A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), 
situada fisicamente em vários "campi": Campo Grande, Dourados, 
Aquidauana, Três Lagoas e Corumbá atende ã comunidade sul-mato- 
grossense. Em decorrência dessa forma diferenciada"de estrutura
~ fisica acrescida da divergência na organizaçao didática e admi 
nistrativa dos cursos, cada "campi" reflete ambiente interno e 
externo com comportamentos distintos, seja por imposiçao das 
idëias de seus membros, seja pelas normas de conduta impostas 
formalmente ao grupo e pela diferenciação de reivindicações de
~ cada uma das realidades onde estao situados os "campi". 
Na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, implan 
tada a partir de l980, caberia ao sistema de planejamento atra 
vês dos vários canais institucionalizados (chefias, coordenadg 
rias, diretorias de centro, prõ-reitorias, etc) estabelecer o 
fluxo de informações a partir de uma pesquisa sistemática, e ao 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão caberia a utilização 
dessas informaçoes, como instrumento de decisao.
~ Assim, desde logo levanta-se a questao ã qual se ten 
tará responder no desenvolvimento do trabalho: 
EM QUE MEDIDA SE PROCESSA A INTEGRAÇÃO ENTRE AS DECI 
SOES EMITIDAS PELO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSAO E O 





Contribuir, a partir do posicionamento dos membros do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, para melhor 
conhecer o sistema de planejamento existente na Uni 
versidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
Específicos 
A pesquisa objetiva identificar e analisar: 
a) as decisões tomadas pelo Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão e o seu papel prescrito 
pelas Normas Regimentais Temporárias e o Esta 
tuto da Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul, no período de l985-l987; 
b) informações advindas do Sistema de Planejamen 
to da Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul e que interferem no processo de tomada de 
decisão pelos membros do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensao; 
c) as opiniões dos conselheiros do Conselho de 
Ensino Pesquisa e Extensão com relação ã 
atuaçao do orgao de Planejamento da Universi 
dade Federal de Mato Grosso do Sul;
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1.4. Justificativa teõrica e prática 
A "Tomada de decisão e planejamento na Universidade 
Federal de Mato Grosso do Sul: um estudo de caso" tema deste tra 
balho, fundamenta-se, na afirmaçao de vários autores para os 
quais a tomada de decisão ê o elemento central no funcionamento 
das organizações, uma vez que orienta as ações administrativas. 
O Planejamento, por sua vez, "ë inviável sem informações e, con 
seqüentemente, sem pesquisas confiáveis e significativas"+. Por 
outro lado, a discussão corrente em jornais e periódicos sobre a 
Universidade pública brasileira remete muitas vezes a questão. 
Hã necessidade de se efetuar investigaçao desta natu 
reza, pois alêm de contribuir para o desenvolvimento teórico-em 
pírico da área de organizações poderá fornecer subsídios para 
reestruturação do sistema de planejamento, a partir da reavalia 
ção do processo de tomada de decisão da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul, em nível do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão, ao trazer novos elementos de compreensão do problema. 
.í_~ 
+Brasil, Ministério da Educação e Cultura, Depto de Assuntos 




O presente trabalho utilizou um "design" descritivo. 
O método de abordagem foi o Estudo de Caso "ex post facto", pois 
se detêm na investigação de um mesmo fenômeno em uma perspectiva 
diacrõnica. ` 
l.5.l. Populaçao 
` A população-alvo deste trabalho ê composta por 51 mem 
bros (cerca de 75%) do plenário do Conselho de Ensino, Pesquisa 
e Extensão (COEPE) da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, 
referente ao período 1985-1987. Além desta população-alvo os mem 
bros natos foram posteriormente submetidos a entrevistas. 
1.5.2. Procedimentos e instrumentos de coleta de dmüfi 
O desenvolvimento do estudo de caso, segundo NISBET 
& WATT (1978) ë caracterizado em três fases, sendo que a primei 
ra ë a aberta ou exploratória; a segunda mais sistemática em 
termos de coleta de dados e na terceira consistindo na análise e 
interpretação sistemática dos dados e na elaboração do relatório, 
sendo que essas três fases se superpõem em diversos momentos, 
não sendo fácil precisar as linhas que as separam. 
Na fase exploratória foi feito contato inicial com a 
seguinte documentação existente:
ll 
24 Atas referentes ao período 1985-1987 (Conselho 
de Ensino, Pesquisa e Extensão) referentes a: 
1) 06 Reuniões Ordinárias em 1985;
~ 
2) O5 Reunioes Ordinárias em 1986; 
3) 05 Reuniões Extraordinárias em 1986; 
4) O2 Reuniões Ordinárias em 1987; 
5) O6 Reuniões Extraordinárias em 1987; 
315 Resoluções do Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão* assim distribuídas: 
1) 85 Resoluções em 1985; 
2) 121 Resoluçoes em 1986; 
3) 109 Resoluções em 1987. 
*Exclui-se 36 Resoluções do período 1985/1987 por 
terem sido objeto de revogação ou de homologação. 
A análise foi efetuada entao sobre 279 Resoluçoes, 
(73 em 1985 107 em 1986 e 99 em 1987). 
Diretrizes programáticas da Unidade de Planejamen 
to da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
referentes aos anos de 1985 e 1986 e o Plano de 
Ação - UFMS período 1987/1988; 
Estatuto, Normas Regimentais Temporárias, Regimen 
to do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da 
UFMS e outros documentos legais e às atividades da 
Prõ-Reitoria de Ensino; Pesquisa e Pós-Graduação , 
Extensão e Serviços Comunitários no período 1985/ 
1987; e, também, com pessoas ligadas ao fenômeno
12
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observado (Secretaria de Õrgaos Colegiados, Coorde 
nadorias de Pesquisa, Põs-Graduação, Ensino, Exten 
sao, Planejamento). 
Na segundo fase do estudo procedeu-se ã: 
I) Análise de conteúdo das Resoluçoes, Atas emanadas 
do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, Diretrizes Programš 
ticas e Plano de Ação da UFMS referentes ao período 1985-1987 , 
procurando relacionar os assuntos tratados, em forma de catego 
rias, e as funçoes manifestas no estatuto e nas Normas Regimen 
tais Temporárias da UFMS; 
II) Aplicação de questionários feita pelo prõprio pes 
quisador, no período compreendido entre novembro/l987 a maio/ 
l988 aos Conselheiros assim distribuídos: 
Em Campo Grande foram aplicados 22 questionários dis 
tribuídos pelos Centros: Ciências Biolõgicas e da Saúde, Humanas 
e Sociais e Exatas e Tecnológicas, assim especificados por períg 
dos de desenvolvimento de atividades dos conselheiros do Conse 
lho de Ensino, Pesquisa e Extensão: 
l) PGIÍOÕO 1984/1985: 5 
2) Período l985/l986: 6 
3) PerÍOdO 1986/l987: 5 
4) Período 1987/1988: 6 ;
2 2
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Em Dourados, no Centro Universitário, assim foi a 
distribuição: 
1) Período 1984/1985: 2 
2) Período 1985/1986: 1 
3) Período 1986/1987: 2 
4)_Período 1987/1988: 3
8 
Em Aquidauana, no Centro Universitário, assim foi a '
~ distribuiçao: 
1) Período 1984/1985: 2 
2) Período 1985/1986: 2 
3) Período 1986/1987: Não foi possível localizar in 
formantes 
4) Período 1987/1988: 3
7 
Em Corumbá, no Centro Universitário, assim foi a dis 
tribuição: 
1) Período 1984/1985: Não foi possível localizar in 
formantes 
2) Período 1985/1986: 2 
3) Período 1986/1987: 3 
4) Período 1987/1988: 2
7 




1) Período 1984/1985: l 
2) Período 1985/1986: 3 
3) Período 1986/1987: 1 
4) Período 1987/l988:_â_ 
1
7 
O questionário aplicado aos membros do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão foi composto de perguntas fechadas, 
múltiplas e duplas, condizentes com os objetivos do estudo, foi 
dividido em 3 seções (ANEXO 1). 
' A lê secção "Identificação": item l a 5 
A ZÊ secção "Sistema de Planejamento": itens 6 a 14 
A 3â secção "Órgão de Planejamento": itens 15 a 17. 
III) Entrevista estruturada com os membros natos do
~ Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensao da Universidade Federal 
de Mato Grosso do Sul, referente ao período 1985-1987, salientan 
do-se que no ano de 1985 a composição era de no máximo 4 (qua 
tro) participantes. Somente a partir de 1986, mais especificamen
~ te a partir do 29 semestre foi, atingida a participaçao de 7 (se 
te) membros que atualmente persiste. Solicitou-se a estes mem 
bros que emitissem suas opiniões a respeito do processo de toma 
~ -. da de decisao do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensao, e so 
bre o Sistema de Planejamento na Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul. 
A 3ê (terceira) fase do estudo de caso (análise) será 
efetuada em capítulo específico. _
l5 
1.5.3. Estudo Piloto 
Realizou-se um "estudo Piloto" em duas etapas. A pri 
meira ao se efetuar o estudo exploratório durante os meses de 
abril a junho de l987, das Atas e Resoluções do Conselho de Ensi 
no, Pesquisa e Extensão, das Diretrizes Programáticas da Unidade 
de Planejamento, dos documentos legais das Pró-Reitorias existen 
tes desde a implantação da UFMS (1980), procurou-se levantar ele 
mentos-chave que poderiam ser objeto da construçao de itens do 
instrumento de medida (questionário). Salienta-se, também, que
~ durante esta etapa contatou-se com os secretários de Õrgaos Cole 
giados da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universi 
dade Federal de Santa Catarina (UFSC), Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul (UFRGS) e Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul (UFMS), a fim de complementar informações para elaboração 
do questionário que seria aplicado aos membros do Conselho de 
Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal de Mato 
Grosso do Sul. 
Na segunda etapa realizou-se, pessoalmente, a aplica 
ção do questionário durante o período compreendido entre agosto 
/outubro de 1987, com professores titulares, adjuntos lotados na 
Universidade Federal de Mato Grosso do Sul e que já tinham parti 
cipado como membros do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensao 
para testar a validade e fidedignidade do mesmo. 
Apõs os testes efetuados, os instrumentos foram reti 
ficados e reproduzidos para posterior aplicação, que foi -antecg 
dida por correspondência originária da Coordenadoria de Pós-Gra
16 
duação da Prõ-Reitoria de Pesquisa e Põs-Graduação da Universi 
dade Federal de Mato Grosso do Sul às diretorias dos centros uni 
versitârios da UFMS manifestando os propósitos do estudo. 
1.5.4. Tratamento Estatístico 
Sao utilizadas técnicas de estatística descritiva e 
4 ~ técnicas de análise exploratoria de dados. Distribuiçao de fre 
qüências em forma de tabelas simples, compõe o procedimento esta 
tístico. Utilizou-se os pacotes de software em estatística dispo 
nível do laboratório no Departamento de Computaçao da Universi 
dade Federal de Mato Grosso do Sul. 
1.5.5. Definiçao de Termos 
Considerando-se os objetivos do presente estudo, os 
termos específicos empregados foram definidos da seguinte forma: 
1.5.5.1. Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - Or 
gão superior deliberativo e consultivo da Universidade em matš 
~ Q ria de ensino, pesquisa e extensao, e, instancia recursal em as 
suntos dessa natureza. 
1.5.5.2. Sistema de Planejamento - Componente seccig 
nal do Sistema Nacional de Planejamento que tem "capacidade hie 
rãrquica e funcional para criar e implantar normas para o idesen
17 
volvimento das atividades universitárias, administrativas e aca 
- , + demicas .
~ 1.5.5.3. Canais Institucionalizados - Órgaos executi 
vos: Chefias de departamentos, Diretorias de Centros Universitá 
rios, Coordenadorias de cursos cuja finalidade ë o de executar 
o que os õrgáos colegiados aprovam. 
5- 1.5.5.4. Centros Universitários * Unidades administra
Q tivas compostas de departamentos que tem por finalidade adminis
~ trar as atividades de ensino, pesquisa e extensao. 
1.5.5.5. Planejamento - Segundo SIMON (1970-240)"con§ 
titue uma técnica administrativa por meio da qual as habilidades 
de vários especialistas podem ser aplicadas-ao estudo de um pro 
blema antes de se chegar ao estágio formal da tomada de decisaofl 
~ ~ l.5.5.6. Tomada de Decisao - Açao que compreende tan 
to a visáo da necessidade de agir quanto á formulação de um pla 
no que dê resultados favoráveis, bem como o ato de aprovar e mg 
dificar planos. 
+BRASIL, Ministério da Educaçao e Cultura, Departamento de 
Assuntos Universitários, Informaçao circular n9 141/76, _Brasí 
lia, 1976, 6p. . ~
r o
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~ 1.5.5.7. Opiniao - Estimativa ou modo de ver baseada 
em crença ou julgamento. Pode ser expressa ou tácita, baseada em 
julgamento de valor ou em qualquer espécie de raciocínio ou pro 
va. 
1.5.5.8. Informação - Segundo EAST & ROSENZWEG (1980: 
195) "no contexto da tomada de decisão, implica um conhecimento 
extra de particular importância para o problema relativo ã deci 
sao que se encontra em causa". 
1.5.6. Perguntas de Estudo 
_ 
Partindo-se da hipótese diretriz, através do referen 
cial teórico, que o papel da informaçao, oriunda do setor de pla 
nejamento e de outros canais institucionalizados da UFMS, no pro 
cesso de tomada de decisão ë principalmente o de estimular a per 
cepçao de problemas e enriquecer o processo de deliberaçao, ofe 
recendo alternativas de ação, tentar-se-â confirmá-la ou não, a 
partir de respostas às seguintes questões: 
1) Qual a relação entre as decisões dos membros do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão e as linhas de ação pro 
postas para a educaçao na Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul? ` 
- P* 4 ae 
2) Em que medida as informaçoes do orgao de planeja 
mento da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul têm servido 
como base para as decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Ex 
tensão?
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3) Quais outros setores da Universidade Federal de 
Mato Grosso do Sul têm subsidiado aos membros do Conselho de En 
sino Pesquisa e Extensão com informações que venham a ter refle 
xo em suas deliberações? 
_ l.5.7. Limitaçoes 
-v l.5.7.l. Com relaçao ao método 
Como toda metodologia, o método de caso apresenta al
~ 
guns aspectos vantajosos e outros limitativos na sua utilizaçao 
que devem ser devidamente considerados para que não ocorram dis 
torções que invalidam a análise feita. São os seguintes: 
o estudo de caso somente poderá aspirar ã cientifi 
cidade se integrado num processo de pesquisa globaL 
onde o papel da teoria não seja deformado e onde a 
crítica epistemológica dos problemas e dos concei 
tos não seja negligenciada. Geralmente o caso "colo 
ca problemas", sugere conjeturas, refuta-as, iluâ
~ tra uma teoria, mas nao pode gerar esta última; 
embora seja freqüentemente de natureza qualitativa, 
na coleta e no tratamento dos dados, ele pode tam 
bêm centralizar-se no exame de certas propriedades 
específicas, de suas relaçoes e de suas variáveis, 
e recorrer a métodos quantitativos; 
o estudo de casos cai freqüentemente no "dataísmo"
c
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quando inspirado numa doutrina empirista versando 
qualquer teoria e a convicção de que o simples acg 
mulo de fatos trarã uma exploração satisfatória das 
situaçoes reais; 
- o estudo de caso deve ser guiado por um esquema te§ 
rico que serve de princípio diretor para a coleta 
de dados; assim deve evitar o erro do conceito mal 
colocado para melhor assegurar a pertinência e a 
interpretação dos dados que eles reúnem; 
- o estudo de caso tem seu poder de generalizaçao li 
mitado na medida em que a validade de suas conclu 
~ ~ soes nao se revelam necessariamente corretas em 
outros casos, mesmo semelhantes, e fontes de dife 
renças distintas das contidas no caso escapam in 
teiramente ã anãlise; 
Portanto, levou-se em conta, neste trabalho, as impli 
cações metodológicas pertinentes a um estudo de caso. 
1.5.7.2. Com relaçao ao desenvolvimento do estudo 
- dificuldades encontradas no acesso ã bibliografia 
e documentação específica; 
- a limitação "conformista" interna ao procedimento 
do questionário de opiniao;
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a distância social ou cultural que existe entre o 
universo do pesquisador que concebeu o questionário 
e o universo dos respondentes evidenciando-se o sup 
jetivismo de difícil mensuração, principalmente le 
vando-se em conta o período de alcance do estudo; 
nao-se ter procurado verificar se algumas decisoes 
tomadas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Exten 
são foram contestadas em grau de recurso por ins 
tância superior.
Q
2. UN1vERs1DAnE FEDERAL DE MATO Gaosso Do Sul.
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Com sede na Cidade de Campo Grande, a Universidade Fe 
deral de Mato Grosso do Sul, localizada no Distrito Geoeducacig 
nal 42, foi instituída nos termos da Lei Federal n9 6.674, de 
O5 de julho de 1979, mediante a transformação da Universidade 
Estadual de Mato Grosso, criada pela Lei Estadual ng 2.947, de 
l6 de setembro de l969. 
Assinale-se que a Universidade Estadual de Mato Gros 
“so derivou-se da Faculdade de Farmácia e Odontologia, criada pg 
la Lei 1.775, de 09.11.1962, para atender a múltiplas necessida
Q des economicas e sociais do Estado. 
Vinculada ao Ministério da Educação e Cultura, a Uni 
versidade Federal de Mato Grosso do Sul é uma instituiçao fede 
ral de ensino superior, com autonomia administrativa, financeira, 
didática, científica e disciplinar, regida pela legislaçao fede 
ral e por Estatuto prõprio. Ela é uma instituição "multi-campi" 
localizada nas cidade de Aquidaqana, Corumbá, Dourados e Três 
Lagoas. A atual estrutura da Universidade Federal de Mato Grosso 
do Sul (Anexo 2) foi definida através da Portaria n9 429, de 
17/O6/1986 - Ministério da Educação e Cultura. 
Com base nos objetivos propostos em suas normas regi 
mentais temporárias, fundamentadas nos artigos ll e 29, da Lei 
5.540/68 e Decreto-Lei 464/69, respectivamente, é manifestada 
a importância da regionalização no sentido de caráter institucig 
nal, propósitos da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul 
em atender ás peculiaridades regionais e ãs possibilidades de 
combinação dos conhecimentos para novos cursos e programas de 
pesquisa, e corresponder às exigências do mercado de trabalho,
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em confronto com as necessidades do desenvolvimento nacional ou 
regional, criando uma articulaçao efetiva, neste sentido, com o 
meio em que atua. 




Órgãos da Administração Superior. 
Os õrgãos setoriais, em 1987, eram em número de 7 (se 
te), assim distribuídas (Anexo 2): 
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS) 
Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas (CCET) 
Centro de Ciências Humanas e Sociais (CCHS) 
Centro Universitário de Aquidauana (CEUA) 
Centro Universitario de Corumbá (CEUC) 
Centro Universitário de Dourados (CEUD) 
.-.z ~ (com extensao em Ponta Pora) 
Centro Universitário de Três Lagoas (CEUL) 
(com extensão em Paranaíba) ' 
za Os centros, compostos de Departamentos Academicos,con 
gregam as atividades de Ensino, Pesquisa e Extensão, vinculadas 
às respectivas áreas de conhecimento. 
A Universidade apresentava a configuração operacional 
evidente na Tabela Ol.
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~ TABELA 01 - Configuraçao Operacional da UFMS 
Novembro de 1987. 




PÕS`GRADÚAÇÍÃ° "LATU SENSU;** 
CENTROS _ Concluidos e em Desenvolv. 
CCBS 
(Campo Grande) 19 5 ll 
CCHS 
(Campo Grande) 3 '" 7 ' 4 
CCET 
(Campo Grande) 5 5 2 
CEUA 
(Aquidauana) 2 4 O 
CEUC 
(Corumbá) 3 9 l 
CEUD 
(Dourados) 3 7 l 
CEUL 
(Três Lagoas) 2 6 ' 3 
FONTE: *PROPLAN¡ Coordenadoria de Planejamento de Informação 
**PRENS, Coordenadoria de Desenvolvimento e Avaliação 
de Ensino 
***PROPP, Coordenadoria de Põs-Graduação.
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~ ~ Cerca de 60% dos cursos de graduaçao oferecidos pela UFMS sao 
da ãrea de Ciências Humanas e Sociais, com a sua distribuição em 
todos os "campi". 
A concentração maior dos Cursos de Ciências Biolõgi 
cas e da Saúde e de Ciências Exatas e Tecnológicas é no "campus" 
de Campo Grande, e dos cursos de pôs-graduação "latu sensu" es 
tão localizados na área de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBSL 
Para atender às necessidades dos vãrios cursos de 
graduaçao da UFMS nos seus departamentos, existiam, em l987, 722 
professores, em categorias funcionais e regimes de trabalho di 
versos, salientando-se que o número de doutores ainda nao atin 
U1 o\° o\° gia do corpo docente e dos mestres é em torno de 26 
Na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul em 
seus 7 (sete) campi, a ação docente desenvolve-se em quatro 
ãreas: Ciências Humanas e Sociais, Ciências Biolõgicas e da Saú 
de, Ciências Exatas e Tecnológicas e Ciências Agrárias com predo 
minância, segundo dados levantados junto às Prõ-Reitorias de En 
sino, Pesquisa e Põs-Graduação e de Extensão, em mais de 80% de 
suas atividades orientadas para o ensino. A implantação de Cu; 
sos de Licenciatura nos "campi" da UFMS, representando cerca de 
45% do total dos cursos oferecidos por esta instituição, assim 
como o que aconteceu em outras Universidades brasileiras, foi 
reflexo das reformas educacionais baixadas pelo governo federal 
no final dos anos 60 e início da década de 70, principalmente 
através da Lei 5.692/7l, que vinham acompanhadas de um discurso 
de valorizaçao da educaçao, exaltando-a sua importancia » como 
fator fundamental para o crescimento do país, através do seu pa
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pel de formadora de "recursos humanos". 
. A Universidade Federal de Mato Grosso do Sul devido 
a sua localização estratégica e por sua natureza "multi-campi" , 
recebe em sua grande maioria, alunos oriundos da região sul-ma 
to-grossense, do oeste de São Paulo, do norte do Paraná e de 
países latino-americanos, como o Paraguai e a Bolívia. Os "cam 
pi" da Universidade, em 1987, possuíam 4.905 alunos matriculados 
e distribuídos da seguinte maneira: 
"Campus" Campo Grande 
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde (CCBS) 
= 880 alunos 
Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas (CCET) 
= 618 alunos 
Centro de Ciências Humanas e Sociais (CCHS) 
= 683 alunos 
"Campus" Aquidauana 
Centro Universitário (CEUA) 
= 349 alunos 
C 
"Campus" Corumbá 
Centro Universitário (CEUC) 
= 826 alunos 
"Campus" Dourados 
Centro Universitário (CEUD) 
= 813 alunos
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~ O curso de Letras ministrado em Ponta Pora - (MS),sob 
a responsabilidade do CEUD, tinha 69 alunos matriculados. 
"Campus" Três Lagoas 
Centro Universitário (CEUL) 
= 617 alunos 
O Curso de Ciências-Licenciatura de 19 Grau ministra 
do em Paranaíba (MS) sob a responsabilidade do CEUL, possuía 
50 alunos matriculados. 
O total de alunos matriculados, em 1987, nos "campi" 
do interior era de 2124, e na sede, em Campo Grande, da ordem de 
2181. 
Com relação ainda ao Ensino, em 1987, candidataram-se 
aos cursos da UFMS 9.546 elementos para um total de 1.382 vagas 
oferecidas. A partir da sua institucionalizaçao, em 1980, a ten 
dência na relaçao de candidatos por vaga tem sido bem mais eš 
pressiva em termos quantitativos na área de Ciências Biológicas 
e da Saúde (Campo Grande), seguindo-se os Cursos de Administra 
~ ~ çao, Ciência da Computaçao, também em Campo Grande, e nos "cam 
pi" do interior, pelos Cursos de Ciências Contábeis (CEUD) e 
Agronomia (CEUD) 
Salienta-se também que em cada um dos 16 (dezesseis) 
cursos oferecidos pela UFMS, a preferência não chegou a 1% dos
~ postulantes a vagas nesta instituiçao. 
Com respeito aos Cursos de pôs-graduação nivel "latu 
sensu", havia, em 1987, matriculados aproximadamente 120 alunos, 
com a redominância no "Cam us" de Cam o Grande.P P
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A pesquisa como a extensão também têm sido a preocupa 
ção nos documentos oficiais da UFMS. A pesquisa materializada 
em trabalhos científicos tem sido mais desenvolvida no "campus"
A de Campo Grande, principalmente nas áreas de Ciencias Biológicas 
e da Saúde e de Ciências Humanas e Sociais, ensejando-se também 
convênios com instituições congêneres nacionais e com outros se 
tores da economia. 
A extensão tem privilegiado, em sua grande maioriaf“o 
desenvolvimento de cursos e a prestação de serviços ã comunidade 
intra e extra universidade. Essas atividades têm sido mais fre 
qüentes no "Campus" de Campo Grande, nas áreas já citadas para 
a pesquisa. 
O Plano de Ação da UFMS para 1987/1988, elaborado a 
partir de conclusões propostas em vários seminários institucig 
nais desenvolvidos pela sua comunidade universitária, no período 
1985/1986, deverá proporcionar melhores condições para o desen 
volvimento das atividades de pesquisa e extensão, com a ~devida 
correspondência para o ensino. O referido plano, em andamento, 
contém reformas de estrutura, didática e administrativa, expan 
são fisica, programação para ensino, pesquisa e extensão, com o 
devido impacto prospectivo do mesmo, no sentido de adotar um 
ensino adaptado, principalmente, a realidade regional que tem 
sua base econômica, em termos quantitativos e qualitativos, as 
sentada no setor primário: pecuária de corte e culturas de expor 
tação (soja, trigo) e também ao setor de prestação de serviços 
de natureza pública ou privada, como o do industrial que começa 
a despontar no Estado.
H
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Os õrgãos suplementares, com atribuições técnicas, 
culturais, desportivas, recreativas e outras, de prestação de 
serviços, fornecem apoio às atividades de ensino, de pesquisai e 
de extensão e de desenvolvimento dos objetivos da Universidade, 
são subordinados ã Prõ-Reitoria de Extensão e Serviços Comunitá 
rios (PRESC), como é demonstrado na estrutura organizacional. 
Como õrgãos da Administração Superior há, o Conselho 
Universitário, o Conselho Diretor e o Conselho de Ensino, Pesqui 
sa e Extensão. 
~ ~ Como õrgaos da Administraçao Superior, existem, o 
Conselho Universitário, o Conselho Diretor e o Conselho de Ensi
~ no, Pesquisa e Extensao. 
O Conselho Universitário (COUN) é o órgão supremo de 
função deliberativa e consultiva em matéria acadêmica e de defi 
nição da política universitária, sendo o Reitor seu presidente 
nato. 
O Conselho Diretor (CD) é o õrgao de jurisdiçao supe 
rior da Universidade, deliberativo e consultivo em matérias 
administrativa, econômico-financeira e patrimonial, sendo presi 
dido pelo Reitor. 
O Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (COEPE), 
é o õrgão superior deliberativo e consultivo da Universidade em 
matéria de ensino, pesquisa e extensão, e, instância recursal 




- Prõ-Reitor de Planejamento; 
- Prõ-Reitor de Ensino; 
- Prõ-Reitor de Pesquisa e Põs-Graduação; 
- Prõ-Reitor de Extensão e Serviços Comunitários; 
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- Um representante de cada Centro, com mandato de 
dois anos, eleito pelo seu Conselho, dentre as res 
pectivas coordenadorias de curso; 
- Um representante do corpo docente de cada Centro , 
com mandato anual, escolhido pelos seus pares, as 
sim entendidos os professores do respectivo Centro,
~ vedada a reconduçao; 
- Representantes discentes com mandatos anuais, na 
proporção de até l/5 dos demais membros, indicados 
pelo Diretõrio Central dos Estudantes (DCE) da UFMS. 
Conforme as "Normas Regimentais Temporárias da UFMS", 
em seu Art. 29 e incisos são atribuições do Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão:
~ "I - fixar normas de ensino, pesquisa, extensao e 
pôs-graduação; 
II - fixar normas complementares às deste Regimento 
' sobre concurso vestibular, currículos e programas, 
matrículas, transferências, avaliação de desem 
penho escolar, revalidaçao de diplomas estrangei 













~ - atribuiçoes que se incluam no ambito de sua com 
petência; 
pronunciar-se sobre as propostas de criação, modi 
ficaçao, remanejamento, desativaçao ou extensao 
de cursos; 
emitir parecer sobre os regimentos dos Centros , 
encaminhando-os ao Conselho Universitário; 
emitir parecer sobre processos ou assuntos enca 
minhados pelo Reitor; 
apreciar convênios, acordos e contratos, na área 
de sua competência, quando solicitado pelo Reitor; 
elaborar e propor mudanças no seu regimento, 
submetendo-o ã homologação do Conselho Université 
rio; 
fixar normas de admissão e promoção do pessoal 
docente; 
emitir parecer sobre os regimentos dos Centros, 
encaminhando-os ao Conselho Universitário; 
aprovar o Calendário escolar da Universidade; 
fixar normas sobre o afastamento de professores; 
fixar normas disciplinares para o período letivo 
especial". 
Fazem parte deste õrgão 3 (três) comissões permanentes: Ensino , 
Extensão, Pesquisa e Põs-Graduação composta, cada uma delas, de
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~ no máximo 4 (quatro) membros. A finalidade destas comissoes ê a 
de estudar e emitir pareceres sobre processos relativos a sua 
área de competência, sendo os mesmos submetidos, posteriormente, 
ã apreciação do plenário. 
A operacionalização das atividades do Conselho de En 
sino, Pesquisa e Extensao ë determinada por Regimento próprio, 
vigente desde 1986. V 
Finalmente, a Reitoria exercida pelo Reitor, nomeado 
na forma da Lei ê o órgão executivo que administra, dirigindo, 
coordenando e superintendendo todas as atividades universitá 
rias. Compreende a Prõ-Reitoria de Planejamento (PROPLAN), 
Prõ-Reitoria de Extensão e Serviços Comunitários (PRESC), Prõ- 
Reitoria de Pesquisa e Põs-Graduação (PROPP), Prõ-Reitoria de 
Ensino (PRENS), Prõ-Reitoria de Assuntos Estudantis (PRAE), As 
sessorias: Comunicação Social, Jurídica, Auditoria Interna, Gabi 
nete do Reitor, Vice-Reitor, Núcleos: Hospital Universitário e 
de Informática. 
Levando-se em consideração os objetivos almejados pe 
lo trabalho, descrever-se~á apenas a estruturação e atribuições 
da Prõ-Reitoria de Planejamento. 
Esta foi implantada a partir de 1986 e ê responsável 
pela orientação e coordenação do sistema de planejamento da Uni 
versidade. Fazem parte dela as Coordenadorias: planejamento aca 
dêmico-educacional, planejamento de modernização administrativa; 




A coordenadoria de planejamento acadêmico-educacio- 
nal ë a responsável pela coordenaçao de planejamen 
to geral das atividades de ensino, pesquisa e exten 
são da Universidade, em função das necessidades in 
ternas e do meio ambiente; _ 
A coordenadoria de planejamento acadêmico-educacio- 
nal: ë a responsável pela coordenação de planejamen 
to geral das atividades de ensino, pesquisa e exten 
~ ~ sao da Universidade, em funçao das necessidades in 
ternas e do meio ambiente; 
A coordenadoria de planejamento de modernização
~ administrativa: ê a responsável pela modernizaçao 
administrativa no âmbito da Universidade, de forma 
a garantir sempre um elevado padrão de desempenho 
das unidades em sintonia com as funções dos dive;
~ sos segmentos da administraçao universitária; 
A coordenadoria de planejamento de espaço físico: ê 
a responsável pelo planejamento global para locali 
zação, ampliação, utilização e conservação do espa 
ço físico e urbanístico da UFMS; 
~ z A coordenadoria de planejamento de informaçoes: e 
a responsável pelo planejamento das atividades rela 
~ ~ cionadas ã geraçao, veiculaçao, uso, armazenamento 
e recuperação de informações dos diversos setores 
da UFMS;
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- A coordenadoria de planejamento econômico-orçamentá
~ rio: ë responsável pela elaboraçao, acompanhamento 
e avaliação das atividades econômico- orçamentárias 
da Universidade. 
Por outro lado, como ê manifestado nas "Normas Regi 
mentais Temporárias da UFMS", e em Regimento próprio, o COEPE 
~ ~ sendo õrgao de supervisao das atividades de ensino, pesquisa e 
extensão, com funções normativa, deliberativa e consultiva espe 
ra-se que seu plenário venha tomar decisões, ou por consenso ou 
pelo voto, com relação äs diretrizes gerais e política emanadas 
pela Prõ-Reitoria de Planejamento da UFMS, através da sua coorde 
nadoria de planejamento acadêmico-educacional, e em conformidade 
com os objetivos da instituiçao, que sao o efetivo atendimento 
de suas atividades~fins. 
Mas para que isto aconteça, ë necessário identificar
~ necessidades e implicaçoes correlatas apoiadas por um planejamen 
to estratégico e participativo. Tal medida dará oportunidade pa 
ra que o õrgão decisor, no caso o Conselho de Ensino, Pesquisa e 
Extensão, venha a tomar decisões pertinentes aos objetivos a 
que atualmente se propõe a instituição.
3. REFERENc1AL TEÓR1co
37 
3.1; Antecedentes do problema 
O conceito de Universidade ê, por natureza, um concei 
to dinâmico, uma vez que ela ë uma instituição em constante prg 
cesso de transformação e mudança. Assim sendo, jamais se pode 
afirmar que existe um conceito acabado da Universidade. Por nats 
reza, ele ê provisório. ` -_ 
Em decorrência dos quase mil anos da Universidade há 
alguns elementos que entram na sua conceituação, sendo possível 
estabelecê-los. Segundo Rodolfo Mondolfo (ANTUNHA, l974:2l) "o 
nome Universidade deriva da palavra latina 'Universitas', que 
significa o conjunto integral e completo dos seres particulares 
ou elementos constitutivos de uma coletividade qualquer, ou seja, 
a totalidade de uma classe ou espécie de realidades, a qual jus 
tamente por seu caráter de universalidade se distingue da parti 
cularidade dos individuos". Inicialmente, por esse termo, qus 
riam seus precursores entendê-la como o conjunto de mestres e es 
tudantes reunidos em torno dos mesmos objetivos de refletir ss 
bre suas preocupaçoes e transmitir os resultados da reflexao. 
No decurso do tempo, ela foi sendo ajustada às neces 
sidades do homem nos diferentes momentos de sua história. Mais 
ainda, ela foi sendo o espelho dos anseios e aspiraçoes de reali 
zação e de conquista do ser humano. No caso específico da Univeš 
sidade medieval o sentido utilitário estava bem presente, organi 
zado que era com o objetivo de preparar e reunir mão de obra es 
pecífica de determinados tipos e categorias profissionais.
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O conceito de ensino se estendia a toda estrutura or 
ganizacional universitária extremamente simples, comparada às 
atuais multiuniversidades, como as denomina KEER (l982). Mas,por 
outro lado, era limitada culturalmente e condicionada ideologica 
mente a reproduzir o dogmatismo doutrinário da Igreja. 
TEIXEIRA (l969) lembra que, quando se processaram as 
grandes modificações do pensamento especulativo da Idade Média 
no pensamento criador efiexperimental das ciências, nenhum dos 
descobridores científicos no momento era universitário. Manifes 
tava TEXEIRA (l969:24) que "a Universidade estava toda debruçada 
sobre a análise do conhecimento existente. Não havia nenhum re 
flexo dessa Universidade sobre a sociedade e, muito menos, sobre
~ a produçao". 
Somente a partir do século XVIII com a nova ordem so 
cial, política, econômica e técnico-cultural foi exigida uma re 
forma universitária profunda e que se equacionasse às forças eë 
ternas em transformação. O Cardeal Newman delineia os contornos 
conceptuais do modelo inglês de Universidade. Na França, Napg 
leão fecha a tradicional Universidade de Paris e plasma o tipo 
de Universidade francesa moderna. Na Alemanha,MälheLn\kx1Humboldt 
refonmflou alkúvenfidadelüemã intencionalmente COm0 ifistituição Õeâ 
tinada a contribuir para o progresso dos conhecimentos. Newman, 
citado por ANTUNHA (l974:26) manifesta que "o ponto de vista a 
respeito da Universidade ê o seguinte: ela ê o lugar de ensino 
do conhecimento universal". Newman, enfatiza, segundo ANTUNHA 
(1974), prioritariamente os conhecimentos universais desinteres 
sados admitidos como fundamentos essenciais ã formação do homem
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seleto e superior e ao relacionamento pedagógico entre professor 
e aluno. 
Por outro lado, o modelo universitário que melhor re 
flete a realidade universitária ocidental e que caracteriza o 
renascimento da Universidade contemporânea, surgiu no início do 
sêculo passado, com a refixma da Universidade alemã, por Wilhelm 
Von Humboldt e Karl Jaspers. Muito mais do que conservar e 
transmitir todo um legado de conhecimentos literários e humanís 
ticos, codificados ao longo da história, HUMBOLDT ensejou a 
criação de um centro de investigação e de pesquisa, na constante 
busca da verdade filosófica e científica. Ele não queria em sua 
Universidade, como escreve TEIXEIRA (l969:22): "o comentário sg 
bre o conhecimento existente, não a exegese, a interpretação e a 
.-_. ~ consolidaçao desse conhecimento, mas a criaçao de um conhecimen 
to novo". 
A pesquisa, ensino e liberdade sao a marca do pensa 
mento de Humboldt devendo ser indissociável. HUMBOLDT lançou a 
concepção de Universidade voltada para a pesquisa e para a elabg 
ração da cultura que vai ser ensinada, isto ê, a formulação de 
um conhecimento que ainda não existe, para depois ensiná-lo. Tal 
concepção ë verificada por DRÊZE e DEBELLE (l968:l4) "Para favo 
recer a pesquisa da verdade na ciência, em uma comunidade de pes 
quisadores e de estudantes, a Universidade deve constituir o 
centro de gravidade do universo dos conhecimentos e se organizar 
segundo o princípio fundamental da liberdade acadêmica". 
Também Whitehead citado em ANTUNHA (1974), se conven 
ceu da importância da pesquisa para o ensino. A Universidade,
u
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segundo ele, não justifica sua existência pelo simples desempe 
nho das funções de conservação e de ensino, se não se lhe acre§
~ centar a funçao da pesquisa para o ensino. 
Por outra forma, de acordo com FREITAG (l984:85-6), 
levando em conta a maneira como se deram as reformas universitá 
rias na Alemanha Ocidental e França, a reforma universitária bra 
sileira constitui um caso "sui generis". Enquanto lã os debates, 
as críticas e as reformulaçoes, em torno da Universidade, esta 
vam abertas a todos os segmentos da sociedade e meios de comuni 
cação, e duraram de 2 a 4 anos, no Brasil, a reforma foi um as 
sunto de gabinete. Inicialmente, do Presidente da República; a 
~ z ~ seguir, de uma comissao mista MEC/USAID - Ministerio da Educaçao 
e Cultura e United States Agency for International Development 
assinado em-23 de junho de l965, para um assessoramento de têcni 
cos americanos aos técnicos brasileiros encarregados de estudar 
a reforma do ensino superior. 
Pelo acordo MEC/USAID, as mudanças deveriam sugerir 
medidas baseadas na eficiência da produção científica, visando a 
uma produtividade e eficiência com custos minimizados para as
~ instituiçoes. 
Entretanto a crise que afligia a Universidade brasi 
leira e que ensejou a reforma estava bipolarizada. Por um lado o 
governo necessitava adaptar a Universidade ã nova realidade defi 
nida no modelo de desenvolvimento, por outro lado precisava re 
solver o problema da pressão estudantil que reivindicava acesso 
no ensino superior. Movido por estas razões a reforma foi nortea 
da basicamente pelos princípios da racionalidade administrativa
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e democratização do ensino. Pela racionalidade visava-se, median
~ te a otimizaçao de recursos físicos, humanos e financeiros, au 
mentar a produtividade. Pela democratizaçao se pretendia através
~ da própria racionalizaçao, ampliar as vagas no ensino superior. 
Em síntese a Lei n9 5.540, promulgada em 28/ll/1968 se propunha 
a solucionar de imediato a crise universitária brasileira que 
posaüh.dois componentes básicos: a) o descontentamento dos alu 
nos que pressionavam a Universidade em busca de vagas; b) o aáus 
tamento e integração da Universidade aos objetivos fundamentais 
A ""' do projeto de desenvolvimento economico. 
Em termos concretos, os princípios da racionalidade e 
democratização preconizados na nova lei se desdobram na adoção
~ do regime de matrículas por disciplina, da departamentalizaçao e 
da implantação do ciclo básico. O regime de matrículas por dišci 
plina, com a flexibilidade curricular, com disciplinas obrigatê 
rias e optativas visava aumentar a capacidade de atendimento com 
custos reduzidos. A departamentalização foi uma das formas encon 
tradas para eliminar a duplicidade de trabalho e aumentar a taxa 
de utilização de espaço físico, instalações e professores. 
Entre outras medidas a instituição dos cursos básicos 
foi uma medida objetiva para melhor aproveitar a capacidade ocio 
sa dos cursos de pequena procura. Todas as medidas adotadas para 
darem cumprimento aos princípios da racionalização e democratiza 
ção se fundem na nova lei; democratiza-se em função da racionali
~ zaçao e se racionaliza democratizando. 
Entretanto, conforme FREITAG (l984:89), "a racionali
4 c
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dade gerou a irracionalidade, na medida em que se trocou quali 
dade por quantidade". Por outro lado, o capital humano definido 
como recursos humanos necessários â implementaçao e ao sucesso 
do projeto de desenvolvimento, acaba por tornar-se contestador 
do próprio projeto e a crise volta a se manifetar, na medida em 
que o papel atribuído ã Universidade se torna obsoleto. 
Da mesma maneira por mais anãlogas que possam parecer 
as estruturas das Universidades estrangeiras e as do Brasil sa 
lienta GEORGEN (l969:47) que "não passam de transplantes, que 
jamais alcançaram a autencidade que estas instituições têm nos 
f ú . ~ - . seus paises de origem; sua inserçao numa realidade social. A 
histõria de nossa Universidade ë demasiada curta para que ela 
possa ser comparada âs seculares instituições européias". 
O que podemos também inferir da citaçao de GEORGEN 
(1969) ê a própria inexistência de uma Universidade brasileira 
orgânica, pois quando da implantação da Universidade no Brasil 
houve imitação estrutural da Universidade francesa e quando da 
Reforma Universitária em 1968 a imitação estrutural foi da Uni 
versidade americana. 
No próximo segmento, há a preocupação de se discutir 
teoricamente as atividades-fim da Universidade, que se consti 
~ A . . . ~ tuem na razao primordial de existencia da instituiçao e por cau 
sa das quais existem outras atividades. Sao, pois: o ensino, a 
pesquisa e a extensao. 
Quanto ao ensino, segundo vários autores, entre eles 
SUCUPIRA (1974), TEIXEIRA (1969), RIBEIRO (1978), ele deve. Ser,
a
43 
inicialmente, compreendido como transmissao ã comunidade discen 
te de conhecimentos que constituem o patrimônio da humanidade, 
uma vez que estes contribuem para a formaçao deste ou daquele ti 
po de profissional. Entretanto, jamais se deixará de lado, como 
preocupação da interiorização da Universidade, o fenômeno de 
~ ~ ` ~ atualizaçao do ensino e de sua adequaçao a regiao geofeducacio 
nal a que pertence. Assim, antes de mais nada, deve-se levar em
~ conta-as peculiaridade de cada regiao e os problemas vividos pe 
las comunidades, como já bem salientam os trabalhos de TRAMONTIN 
(1975), RICKEN (1981) entre outros. 
Ora, ao ensino se vincula a idéia de pesquisa. É pre 
ciso que se conheça muito bem a realidade regional, com todos os
~ seus matizes prõprios. Mas isso ê funçao da pesquisa. Toda Uni 
versidade que deseja ministrar um conhecimento efetivamente váli 
do, não pode prescindir de pesquisar, sob pena de trair sua pré 
pria finalidade e sua razao de existir. 
A necessidade em fomentar a pesquisa nas Universida 
des, caso transposta para o plano real, permitiria conforme ma 
nifesta VIEIRA (l982:lO2) "que fossem estimuladas duas dimensões 
básicas do processo educativo, ao que sabe, a sua geração (o 
"gesto criador) e a sua transmissao (o "gesto comunicador"). A
~ pesquisa estaria vinculada ã primeira dimensao, e o ensino, ã 
segunda". 
Por outro lado as Universidade não podem ser simples 
mente extensões de outros centros maiores, ensinando aquilo que 
ali ê ensinado. Ela deve revestir-se do colorido e das dimensões 
da própria comunidade local, o que se torna possível pela ação
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da pesquisa. Desta maneira, procuraria através da associação en 
tre ensino e pesquisa inverter uma tendência tradicional e desen 
volver nas Universidades o cultivo do "saber novo, o saber origi 
nal, produto das pesquisas que seriam a própria razao de ser da 
Universidade" (SAVIANI, l980z53). 
Mas, se é verdade que se fez pesquisa em alguns seto 
res, cujos recursos humanos tiveram melhores oportunidades de 
treinamento, no país ou no exterior, pode-se afirmar que o sistg
~ ma, globalmente, nao está preparado para o cultivo da investiga 
ção científica. A Universidade, em seu conjunto, revelou-se des 
preparada para acompanhar o extraordinário progresso da ciência 
atual, desprovida, assim, de condiçoes para criar conhecimentos 
indispensáveis ao desenvolvimento do país e, enfim, revelou-se
~ defasada sócio-culturalmente, porque nao se "ajustou ao tempo so 
cial de mudança que caracteriza a realidade brasileira" (LEITE 
LOPES, l977:53). 
Diante disso, deve a Universidade reforçar a investi 
gação cientifica, incentivando os grupos mais desenvolvidos e os 
emergentes e permitindo a criação de grupos novos, além de pre§
~ 
tigiar, no limite de suas possibilidades, a pós-graduaçao. Res 
salte-se que o Grupo de Trabalho instituído pelo Ministério da 
Educação e Cultura, neste aspecto salientava que "uma das gran 
des falhas de nosso sistema universitário está precisamente na 
falta de mecanismos que assegurem a formação de quadros docen 
tes (...) a urgência de se promover a implantação sistemática 
dos cursos pós-graduados, a fim de que possamos formar nossos 
próprios cientistas, professores, bem como tecnõlogos de alto 
padrão" (Relatório. Anexo 8.1).
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As atividades de extensão e os serviços prestados pe 
la Universidade às comunidades devem ser entendidos como um enfo 
que fundamental para que a Universidade esteja realizando cons 
tantemente a revisao de si mesma. Segundo SOUZA (l977:5) "A Ea 
tensão Universitária ê o instrumento através do qual a Universi 
dade estende sua área de atendimento â Região Geoeducacional con 
-v siderada de influência direta, outras zonas de populações carea 
tes, instituições e organizações, criando um fluxo assistencial 
nos mais diversos ramos do conhecimento, e daqueles recebendo um 
influxo retroalimentador no Ensino e na Pesquisa". Faz-se necea 
sãrio ressaltar que quanto ao "fluxo assistencial" mencionado, 
no conceito, interpreta-se como sendo a prestação de serviços 
â comunidade. 
Assim, o contato com as comunidades ê o instrumento 
natural de identificação de cada Universidade com sua vocação 
prõpria. É esse contato que se constitui como o elemento baliza 
dor e norteador das atividades da Universidade. Ela sõ pode sa
. 
ber se está no rumo certo, quando estiver agindo em funçao das 
comunidades humanas que a circundam e cujo serviço se coloca 
conscientemente. ' 
Por outro lado, no Brasil, a Extensão Universitária 
constitui-se, ainda, um dado novo na realidade das Instituições 
de Ensino Superior, não existindo ainda um consenso em relação ä 
conceituação, como também em relação às formas. Segundo levanta 
mento efetuado por FREIRE (l977:22) "existem 10 (dez) interpreta 
ções ditas de extensão".
r
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Assim, a extensão como atividade sistemática e intima 
mente ligada às funções de Ensino e Pesquisa (apesar de ter sido
A considerado. um tema de menor importancia na estrutura acadêmica 
proposta no projeto da reforma do ensino superior em 1968) ë mal 
compreendida e mal interpretada, sendo por vezes confundida como 
atividades isoladas de caráter diversional, cultural, cívico, re 
ligioso ou, mesmo, promoção de cursos, sem vínculo com o sistema 
de ensino. 
Tendo manifestado brevemente a evoluçao histórica das 
funções da Universidade passa-se a tratar do referencial teõrico 
do problema em foco: tomada de decisão e planejamento, procuran 
do com as devida; linitações que são impostas adaptá-lo a uma or 
ganização complexa como o ë a Universidade. 
3,2. Tomada de decisao 
A literatura sobre tomada de decisão embora esparsa e 
expressando várias linhas de pensamento, ë relativamente extensa, 
especialmente na área de administração de empresas e pública, e 
normalmente as definições sobre ela são acompanhadas de idéia de 
"racional". 
PEREIRA (1977) a respeito discute, primeiramente, as 
dificuldades na definição do que ê "racional" salientando que o 
caráter do mesmo ë confirmado pela consecução dos resultados es 
perados, e que "o que dá ação o atributo de racional ê o conhe
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cimento tão perfeito quanto possível, dentro da situação dada, 
de que a utilizaçao de tais ou quais meios permitirá alcançar, 
com o mínimo de esforços, os fins visados" (l977:29) e que ela 
tem que se basear na compreensão mútua, a mais perfeita possível 
dentro dos limites das condições dadas, do significado recíproco 
das ações, de modo que alter e ego (que tanto podem ser pessoas, 
como grupos, estratos, classes, etc) correspondam às intençoes 
uns dos outros. 
PEREIRA também comenta que se de um lado o comporta 
mento ê restringido pelo meio social, de outro, o dinamismo da 
situação pode ser tal que permita os desejos e necessidades que 
~ ~ 
se pretende sejam atingidos pela manipulaçao da situaçao, no sen 
tido de que nossos objetivos sejam alcançados mais fácil e rapi 
damente, sem conseqüências negativas para o futuro. 
O conceito de racionalidade aplicado ao ambito da 
ação administrativa seria tanto mais adequado quanto combinam 
os dois planos: o interno e o externo, de modo a garantir resul 
tados proveitosos e duradouros, mesmo que dificilmente permanen 
tes. Assim, de um lado, cada administrador teria de se voltar 
fundamentalmente para os problemas restritos da organização de 
sua atividade e de seu relacionamento, de caráter principalmente 
adaptativo às condições vigentes (racionalidade interna) de ou 
tro lado, entretanto, como classe, a racionalidade dos adminis 
tradores revelar-se-ia, realmente, em sua atuação no plano socie 
tário, de forma a manter, criar ou recriar condiçoes que permi 
tissem atingir, não sô no presente, como no futuro, os objetivos
~ da organizaçao. (PEREIRA, 1977)
I
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Conforme SHARKANSKY (l974:44) "ê difícil ser perfeita 
mente racional e o que ê mais importante, é que poucos adminis 
tradores parecem ter recursos suficientes para pagar o preço ne 
cessãrio", pois segundo uma formulação uniforme, uma decisão ra 
cional obedeceria aos seguintes itens: a) Identificar o proble 
ma; b) Esclarecer os objetivos; e, em seguida, classificã~los se 
gundo a importância; c) Avaliar todos os custos e benefícios que, 
provavelmente, seguir-se-iam a cada umaldas políticas alternati 
vas; d) Relacionar todos os meios possíveis, ou políticos, para 
alcançar cada um dos objetivos; e) Selecionar o conjunto de obje 
tivos e políticas associadas que produziriam os maiores benefí 
cios relativos e as menores desvantagens relativas". 
Neste sentido, LINDBLON (1959) ao referir-se ao mêtg 
do racional de tomada de decisão, vem corroborar, ao afirmar que 
esta abordagem ê impossível de ser usada, principalmente para 
problemas complexos, por compreender capacidades e fontes que os 
homens não possuem, tornando-se mais absurda como abordagem polí 
tica, quando tempo e dinheiro a ser empregados são limitados, co 
mo sempre acontece. 
Outro autor, THOMPSON (1976) considera a "racionali 
dade" como um axioma tão importante na Teoria organizacional que 
praticamente em todas as proposições com que pretende sistemati 
zar a teoria ele inclui a cláusula "sob condições de racionali 
dade". Por outro lado ao utilizar-se a conceituação sobre para 
digma de KUHN (l978), COELHO (l979:4) salienta que "o pressupos 
to ë o de que as organizações são elaboradas e gerenciadas de 
acordo com princípios racionais, e que desvios em torno desses
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princípios configurarem instâncias de "patologia" ou de fenõme 
nos residuais que não requerem explicação. E ê no contexto des 
~ ,_ sas preocupaçoes que se observa a enfase permanente nas "estrutu 
ras" como o ponto final da racionalidade". 
A racionalidade tem sido reconhecida como, talvez, 
o tema principal na obra de WEBER (1977) em que se situa que a 
ação social ê relacional com relação a fins quando "determinada 
por expectativas no comportamneto tanto de objetos do mundo exte 
rior como de outros homens, e utilizando essas expectativas como 
"condições" ou "meios" para a obtenção de fins próprios racional 
mente estabelecidos e perseguidos" (WEBER, l977:23). 
Entretanto, o alcance da racionalidade mais ampla, 
que deverá englobar praticamente todos os papéis do administra 
dor relacionados com o de agente nao só econômico como político, 
será necessariamente limitado. 
A consecução desse grau máximo de racionalidade está 
condicionada pelas condições dadas, pelos imperativos do sistema 
ao qual o agente atua. Será o próprio sistema, portanto, que 
determinará o âmbito da racionalidade interna e os limites da 
racionalidade interna e os limites da racionalidade externa. 
A tipologia quádrupla de ação social de WEBER: afeti 
va, tradicional, valor racional e ação racional meios-fins se 
refere ao caráter universal do Homo sapiens. Em lugar de depen 
der para sua existência, de constelações de fatores sociais, cul 
turais ou históricos, estes tipos de ação social se mantêm "fora 
da história", como características antropológicas do homem.
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Com relaçáo á racionalidade prática WEBER denomina to 
do modo de vida que considera e julga que as atividades mundanas 
~ ~ ' , em relaçao ao indivíduo sao puramente interesses pragmaticos e 
egoístas, de racional prático. Em lugar de questionar os modelos 
de açáo que, por exemplo, manipulam ativamente as rotinas dadas 
da vida diária em favor de um sistema de valor absoluto, um modo 
de vida racional prático aceita as realidades dadas e calcula as 
maneiras mais convenientes de lidar mais com as dificuldades que 
elas apresentam. 
A açáo pragmática, em termos dos interesses cotidia 
nos, ê predominante e os fins práticos dados sao atingidos atra 
vês de exame cuidadoso e de cálculos cada vez mais precisos dos 
meios mais adequados. Assim, este tipo de racionalidade existe 
~ ~ como uma manifestaçao-de capacidade do homem, para uma açao ra 
cional com respeito aos fins. 
Na racionalidade teõrica há o envolvimento de um domi 
nio consciente da realidade; muito mais através da construçao de 
conceitos abstratos cada vez mais precisos do que através da 
açao. 
_ 
A racionalidade substantiva, por outro lado, segundo 
WEBER, organiza diretamente a ação dentro de modelos. Ela náo 
faz isso, no entanto, sobre uma base de cálculo puramente meios- 
fins de soluções para os problemas de rotina, mas em relação a 
um passado, um presente ou um "postulado de valor" potencial. 
Com relação â racionalidade formal Weber se refere ä 
dominação burocrática como formalmente racional, porque a ação
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orientada por regras e regulamentos gerais intelectualmente 
analisãveis predominam aqui, tanto quanto â seleçao dos meios 
mais adequados para a continuidade de adesão a eles. 
De um ponto de vista técnico, o tipo de dominação 
mais "racional" ë encontrado na burocracia, simplesmente porque 
ela pretende fazer nada mais que calcular os meios mais precisos 
e eficientes para a resolução do problema, organizando-os sob re 
gulamentos universais abstratos. 
HOFFMAN & MAIER (l962:407) analisando sobre o prisma 
psicológico a tomada de decisão ressaltam que "conflitos sobre 
idéias estimulam o interesse em tomar decisões e as capacidades
~ para soluçao de problemas, fazendo com que os membros do grupo 
coletem mais informações, investiguem mais profundamente e explg 
rem soluçoes alternativas para o problema". 
Por outro ângulo no jogo de interesses que está implí 
cito no processo decisõrio está o que ROBBINS (l978:87) denomina 
de "comportamento político". Para esse autor, caracterizaase o 
comportamento político pela prevalência de interesses pessoais 
na escolha de uma determinada linha de ação que beneficie, V em 
termos de indivíduos ou grupo, o tomador de decisao. 
Ainda em se tratando da tomada de decisões,SHARÁANSKY 
(l974:40) a conceitua como "produto de conversão de insumos 
oriundos do meio interno e externo ã Organização". Por insumos 
entende-se segundo este autor como sendo estímulos do ambiente 




Insumos internos são os estímulos que se originam das 
prõprias organizações administrativas, tais como as demandas dos 
cidadãos e dos membros dos poderes executivo, judiciário e legis 
lativo, estruturas e processos, bem como experiências e predispg 
siçoes pessoais dos administradores. 
_ Insumos externos são os oriundos do meio ambiente, cg 
mo os usuários, os custos de mercadorias e serviços, o público e 
outros funcionários do governo que apóiam ou se opoem a orgaos 
administradores ou programas. 
Neste sentido, alerta SHARKANSKY (1974) o número e a 
diversidade de insumos internos e externos dificultam a tarefa 
dos formuladores de decisão das organizações públicas. Além do 
que, os administradores não são livres para tomar decisões que 
possam satisfazer sua fantasia no entender de LOUREAU (1975). A 
verdade,segundo este autor,ë‹nm:os admhüstnmkxes esdí) sujeitos a 
.-4 numerosas demandas e severas coaçoes. O mesmo autor evidencia o 
modelo puramente racional de tomada de decisões, o qual impele
~ 
os administradores a levarem "tudo em consideraçao". 
Por outro lado há cinco aspectos importantes dos sis 
temas de administração, segundo LOUREAU (l975:50), que impedem a 
tomada de decisões racionais pelo pessoal das unidades adminis 
trativas, a saber: 
"(a) multiplicidade de problemas, objetivos e compro 
missos políticos que são impostos ou ocultados 
aos autores de decisões por elementos atuantes 
no ambiente de uma unidade administrativa;'
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(b) obstáculos â coleta adequada de informaçoes so 
bre a diversidade de objetivos e políticas acei 
táveis; 
(c) as necessidades pessoais, compromissos,inibições 
e imperfeições dos autores de decisões, que in 
terferem na sua avaliação dos objetivos e políti 
cas que são aceitáveis do ponto de vista de seu 
õrgão; "_ 
(d) dificuldades estruturais dentro das unidades 
administrativas e que envolvem suas relações 
com os ramos legislativo e executivo do governo; 
(e) o comportamento divergente de certos administra 
dores;" 
Reforçando os aspectos acima apresentados ã tomada de 
decisões por LOUREAU (l975), TANNENBAUM (1968) chama a atenção 
com relação ã participação no processo decisório quando o mesmo 
ê desenvolvido a nível de comissão, colegiado, comissão, etc. 
Este autor argumenta que a participação pode levar a uma expan 
são da "torta de influência" ou ao poder global. Neste caso, ã 
proporção que determinado grupo age para partilhar o poder com 
outro ele aumentará seu prõprio poder. 
Entretanto, segundo TANNENBAUM (1968), a "torta de 
influência" somente aumentará se as comissões (ou qualquer outra 
forma de associação) produzirem decisões de qualidade. Infere-se, 
então, que participação eficaz requer estudo e análise do assun 
to em foco pelos membros das comissões. Se eles pouco sabem ou
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são mal informados sobre os tõpicos, suas participações nas deci 
sões, obviamente não as enriquecem. 
CROZIER (l98l:279) com relação ao aspecto acima abor 
dado manifesta que: "a pressão do grupo de pares continua sendo 
um dos elementos essenciais que devem ser tidos em conta para 
compreender o "espírito de corpo" e o_"ritualismo dos burocra 
tas". 
Segundo ainda CROZIER (l98l:279) "essas mesmas forças 
adquirem uma importância decisiva dentro de uma organização burg 
crãtica, porque o isolamento de cada estrato lhe permite contrg 
lar completamente aquilo que ê do seu interesse, e ignorar os 
objetivos gerais da organização". Com relação ao aspecto do 
"ritualismoÚ CROZIER (1981) manifesta que o mesmo se converte 
junto aos membros da organização em um elemento importante na 
estratégia do grupo, pois permite-lhe afirmar-se como diferente 
de outros ao pretender que seus objetivos particulares venham a
~ ser os gerais da organizaçao. 
3.3. Planejamento 
A definição e função do Planejamento vêm se transfor 
mando â medida que a administração procura responder, de maneira 
mais racional, aos estímulos do complexo ambiente de nossos dias 
Não obstante, estudiosos e praticantes da administração muito de 
Vem a Taylor, Fayol, Urwick e outros tradicionalistas por terem
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eles reconhecido desde cedo a importância do planejamento. 
Ainda hoje as definições e os termos variam de pessoa 
para pessoa e de lugar para lugar, dependendo, no mais das vezes 
da posição que o indivíduo ocupa numa determinada hierarquia. A 
questão crucial, todavia, não ë a perfeição da definição dada 
por determinado indivíduo, mas saber se a definiçao dos proces 
sos de planejamento abrangem de maneira adequada todos os elemen 
ø ~ ~ _ tos, isto e, decisoes da administraçao superior relativas às fi 
nalidades e metas gerais da organizaçao, a transformação dessas 
decisões estratégicas em programas ou planos de ação e o estabe 
lecimento dos cronogramas a curto prazo para projetos específi 
COS. 
O denominador comum de todo e qualquer planejamento 
eficaz consiste no fato de ele ter que ser "factível" (capaz de 
transformar-se em ação) e, como tal, parte integrante dos proces 
sos administrativos e decisõrios de uma organização. Embora essa
I 
nova concepção esteja em maior evidência atualmente, para muitos, 
planejamento ainda ë sinônimo de previsão, ou seja, a simples 
projeção de recursos, necessidade, pesquisa, análise econômica 
e assim por diante. O que ainda perturba e incomoda algumas pe§ 
soas ë que, em qualquer situação dinâmica, o planejamento ë, 
muitas vezes, confundido com um "mapa" de operaçoes futuras. 
Considerando-se que o planejamento envolve,em essên 
cia, um problema de escolha, o sucesso do planejamento global 
consiste em fornecer uma estrutura decisõria integrada para a 
organização como um todo. Isso requer "pensamento causativo": um 
meio de fazer as coisas acontecerem ao invés de adaptar-se a um
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futuro resultante de forças anãrquicas. 
O planejamento ocorre dentro de um período de tempo 
específico, porém mutâvel, e num ambiente de incertezas e mudan 
ças, que necessitam constantemente de novos fatos (inputs) e 
~ ~ informaçoes do resultado (feedback). O ambiente na concepçao de 
NASCIMENTO (l976:30) "é-um conjunto de condicionamentos e in 
fluéncias físicas, sociais, econômicas e políticas" e, segundo 
entende DRUCKER (l976:2l) "não há resultados dentro da organiza 
ção ... todos os resultados aparecem no "exterior". 
Por isso, na acepçao de KAST e ROSENZWEIG(l980) as 
organizações constituem sistemas complexos, compostos de elemen 
tos psicológicos, sociolõgicos, técnicos e econômicos tornando o 
planejamento uma função administrativa extremamente complexa. O 
planejamento por esta razao, segundo MOTTA, (l979:l93) deve ser 
"um processo de estabelecimento de objetivos, de discussão de 
expectativas e informações, e comunicação de resultados pretendi 
dos entre os indivíduos, as unidades de trabalho, os departamen
~ tos e, mesmo, entre organizaçoes", ressaltando também o mesmo au 
tor (193-4) que o planejamento "implica mudanças no comportamen 
to humano, mudanças na potencialidade da organização e nas estru
~ turas administrativas, bem como uma revisao contínua das ativida 
des desempenhadas". 
O planejamento tomado no sentido lato conforme DALAND 
(l969:6): "refere-se ao processo pelo qual quem detém a responsa 
bilidade máxima pela organizaçao toma decisoes em termos de 
objetivos e metas, preve estratégias para alcançã-los e ~aloca
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recursos necessários a sua consecução". Em cada uma dessas eta 
pas estao presentes e se entrelaçam aspectos técnicos e aspectos 
políticos. Os aspectos técnicos seriam aqueles relacionados com 
os procedimentos que conduzem â racionalidade neutra das diver 
sas ciências de que se utiliza o planejamento, como processo de 
escolha de alternativas, de programação e previsão, de avaliação 
e controle (feedback), etc. Os aspectos políticos, por outro la 
do, estariam~relacionados ao processo de influência por parte de 
um individuo ou grupo, visando a adoção, pelos demais, de suas 
concepções e métodos. 
A previsão seria decorrente de uma pressão ambiental 
externa e, portanto, não integraria a natureza íntima dos indivi 
duos que compõem uma organização. Dessa maneira, condiciona-se 
toda uma atuação, que deverá ter no "feedback" seu principal ele 
mento de revisao, desde os objetivos e estratégias até os progra 
mas de trabalho estabelecidos. Isso significa que o planejamento 
sô pode verificar se em um contexto de elevado grau de participa 
~ _ ~ _ 4 çao de todos os elementos de uma organizaçao. E, para isso, e 
fundamental ue se estabele am condi ões favoráveis, ade uadas q Ç Ç
~ de comunicaçao em todos os níveis. 
Não se pode imaginar que haja um processo de planeja 
mento de cúpula, elaborado e determinado por uma minoria para 
que uma maioria restrinja-se a executar. Há de se verificar, 
através de um processo participativo, que a comunicaçao e as 
informações são fatores básicos e inerentes a todo processo.
~ Diante disso, um planejamento exigiria uma comunicaçao clara em 
todos os sentidos, informações fidedignas, em que a preocupação
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maior seria com os objetivos da organização e com a realidade 
dos fatos. 
Atualmente, como salienta ETZIONI (1974) um dos prin 
cipais problemas em organizações complexas é o de pensar que 
pode haver planejamento sem que se estabeleça um fluxo de infor 
mações e decisões nos mais diversos níveis da organização. Entre 
tanto, todo 0 processo deve ser estruturado de maneira que o as 
sessoramento de especialistas e de pessoas que possuam informa 
ções válidas colabore para as decisões envolvidas nos planos. 
Mas por outro lado, segundo THOMPSON (l976:l76) "as 
organizações não são simplesmente sistemas naturais onde proces 
sos espontâneos lidam com seus problemas", nem tampouco são sim 
plesmente máquinas do modelo racional, onde o simples planejamen 
to encadeia o seu funcionamento automático. Sao, isto sim, siste 
mas naturais, sujeitos a normas de racionalidade. 
É ainda THOMPSON (l976:2) que alude ã variabilidade 
dos homens que fazem parte da organização, asseverandoz "A con 
veniência do planejamento, da estrutura e da avaliação sõ pode 
ser julgada ã luz das condições, variáveis e incertezas presen 
tes para a organização; e esses julgamentos não podem deixar de 
sofrer considerável influência por parte das percepções e convic 
ções daqueles que participam do processo administrativo". Tal 
opinião ë reforçada por MOTTA (l972:47), que evidencia que "con 
cepções e percepções individuais e organizacionais fazm com que 
diferentes pessoas escolham alternativas diversas, mesmo quando 
colocadas diante de estudos quantitativos concretos de custos e
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benefícios" e que a "racionalidade administrativa depende da re 
A z ~ _ levancia, da escala de valores e tambem das pressoes psicosso 
ciais, políticas e econômicas do meio". 
NASCIMENTO (1976) integra as dimensões normativas (va 
lores) às dimensões cognitiva (conhecimentos) e afetiva (necessi 
dades), formando as 3 condicionantes perceptuais de comportamen 
to. 
No entender de HAMPTON (1977), quanto menor o número 
de objetivos e maior a estabilidade e simplicidade do ambiente, 
mais fácil será construir e manter uma rede metõdica de objeti 
vos.Mas, ã medida que aumenta o número de objetivos e a instabi 
lidade do ambiente no qual eles devem ser buscados, mais indefi 
nível se torna a rede de objetivos. Acrescenta o autor que a res 
ponsabilidade maior do administrador ë assegurar que a sua orga 
nização possua uma rede de objetivos pessoais e organizacionais 
integrada. Mas para que tal situação aconteça ë necessário, se 
gundo manifestam KOONTZ e O'DONNELL (l982:99), que "o primeiro 
passo no planejamento propriamente dito seja o do estabelecimen 
to de objetivos". 
outros autores como '1¬HoMPsoN, EVAN sz WARREN (1966), 
aludindo ã necessidade da adaptação do planejamento aos objeti 
vos, afirmam que o estabelecimento dos objetivos ê, essencialmen 
te, um problema de definição dos relacionamentos desejados entre 
a organização e o ambiente, e que mudanças em ambos requerem re 
visão e talvez modificação de objetivos. O ambiente interfere , 
portanto, na maior ou menor dinamicidade, multiplicidade ou esta 
bilidade dos objetivos.
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PERROW (1972) amplia o âmbito de influência dos obje 
tivos, relacionando seu estabelecimento com a personalidade dos 
executivos de direção, a história da organização, o ambiente co 
munitârio, as normas e os valores de outras organizações com 
os quais esses executivos contactam, a tecnologia, a estrutura 
da organização e o próprio contexto cultural. O autor recomenda, 
finalmente, que a estrutura organizacional deve ser adequada aos 
múltiplos objetivos. 
Pode-se, com base em DIAS (1982), sintetizar cinco 
vantagens da utilização do planejamento nas organizações: ele 
propicia a coordenação de esforços e a maximização de recursos 
escassos; faz com que a organização tome consciência de sua ra 
zão de ser, por meio de uma sistematização estratégica de seu de 
sempenho; permite aferir se está perseguindo os resultados pro 
postos nos objetivos; aumenta o nível de interação entre as pes 
soas que compõem a organização; e "amplia o horizonte dos diri 
gentes, orientando-os na prospecção do ambiente em que a organi 
zação irá operar, bem como suscita-lhes novas idéias sobre opor 
tunidades a serem exploradas" (DIAS, l982:22). 
Quem planeja está atento e acompanha tudo. isto permi 
te ã organização uma maior integração com o seu universo ambien 
tal, dando mais condições de sobrevivência e vitalidade de um 
sistema organizacional aberto.
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3.4. Tomada de decisão e planejamento em Universidade 
3.4.1. Caracterização 
Em se tratando de tomada de decisão e planejamento em 
Universidade, torna~se necessário, em primeiro lugar, caracteri 
zã-la. Como as organizações, para serem estudadas e compreendi 
das, têm que ser vistas sob a ótica de uma classificação tipolê 
gica, devido ã complexidade que as caracteriza e â variedade de 
tipos de organizações existentes, serão utilizados vários pesqui 
sadores que apresentaram suas classificações, denominando-as de 
tipologias ou taxionomias. 
Segundo CHAMPION (l979:60), "tipologias são maneiras 
de descrever ou rotular diferenças entre as organizações. Ce; 
tos relacionamentos entre variáveis podem ser verdadeiros em um 
tipo de organização, mas não necessariamente em outro. As tipolg 
gias são úteis porque contribuem para explicações de diferenças 
entre organizações". 
Há diversas maneiras de classificar as organizaçoes : 
Pode-se fazê-lo em função do tamanho (pequena, média e grande), 
volume de negócios, finalidades, âmbito (nacional, multinaciç 
nal), tipos de atividades, formas de propriedade (públicas, pri 
vadas, sem fins lucrativos, etc.). 
ETZIONI (1974), propõe uma classificação baseada no 
tipo de controle exercido pelas organizações sobre os seus~ par 
ticipantes. Ele desenvolve o conceito de consentimento, que
c
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equivale ä ordem social na organização. O consentimento, segundo 
SOUZA (l978:ll), pode ser descrito como "uma relação que consis 
te no poder coercitivo, remunerativo e normativo empregado pelos 
superiores para controlar os subordinados (aspecto estrutural) 
e a orientaçao destes em relaçao aquele poder (aspecto motivacio 
nal)". 
ETZIONI, BLAU e SCOTT e KATZ e KAHN apresentam formas 
diversas de classificação, que se diferenciam mais pelas termino 
logias usadas pelos autores, porque o tipo de organização estuda 
do ê o mesmo. 
Na tipologia de ETZIONI, apresentada por CHIAVENATO 
(l982:4l) são classificadas as organizações em três grupos:"Coer 
citivas, Utilitãrias e Normativas". Nesta tipologia as Universi 
dades são consideradas como Normativas. CHAMPION (l979:65) deng 
mina a classificação de ETZIONI como "a tipologia da sujeição". 
Diz CHAMPION que, de acordo com ETZIONI,a "sujeição ê universal, 
existindo em todas as unidades. É um elemento principal do rela 
cionamento entre os que têm poder e aquele sobre quem o exe; 
Cem" (l979:65). 
BLAU e SCOTT apresentam uma classificaçao baseada nos 
beneficiários principais e sob este aspecto identificam quatro 
tipos de organizações que são descritas em CHIAVENATO (l982:42): 
"Associações de benefícios mütuos; b) Organizações de interes 
ses comerciais; c) Organizações e serviços; e d) Organizações de 
Estado". As Universidades nesta tipologia são consideradas como 
as de Serviços que têm como beneficiários principais: os `clien 
tes ou usuários.
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Já KATZ e KAHN (1980) classificam as organizaçoes de 
acordo com os papéis que elas assumem na sociedade, em quatro 
grandes tipos: l) Produtivas ou Econômicas; 2) Manutenção; 3) 
Adaptação; e 4) Gerenciais ou Políticas. A Universidade nesta 
tipologia pode ser caracterizada como um caso de organização de 
Manutenção e de Adaptação atestando a complexidade de que se re 
veste. Esse tipo de organização se preocupa com as tarefas de 
socializaçao e de capacitaçao dos indivíduos para assumir os di 
versos papéis exigidos pela sociedade moderna, na qual cada orga 
nizaçao passa a ser um subsistema de um ou mais sistemas maiores 
onde seu funcionamento é afetado por esse sistema maior. E ao se
~ analisar a Universidade nao se deve ater apenas ãs estruturas 
internas, mas deve-se levar em conta também o seu relacionamento 
com o macroambiente, já que é um sistema aberto. 
Sistema aberto é definido por NASCIMENTO (l972:l5) 
como "conjunto de partes em constante interação (0 que ressalta 
.- a característica da interdependencia das partes), constituindo 
um todo sinérgico (um todo maior que a soma das suas partes) 
orientado para fins e em permanente relação de interdependência, 
a qual há que ser entendida como dupla capacidade de influenciar 
o meio externo e ser por ele influenciado". A Universidade conce 
bida, como um sistema aberto especial, isto é, um sistema que en 
volve estratégias gerenciais, cujo sucesso organizacional será 
percebido em função das relações entre as organização (sistema) 
e o seu ambiente, em função da capacidade de resposta do primei 
ro ao segundo. Logo, os fatores determinantes de critérios, es 
truturas, métodos e comportamentos da organização da Universi
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~ ~ dade, serao programas, e nao princípios, orientados para as 
necessidades externas devendo esses programas atender ãs demap 
das do ambiente. 
O principal efeito dessa colocação é a premissa de 
~ , ~ - que os insumos sao variaveis, e se a absorçao dos produtos e 
instável o processo de-sistema também deve mudar, isto ë, os cri 
têrios, estrutura, métodos e comportamentos que regulam as rela 
ções de processamento, ou seja, as relações entre as pessoas, 
cargos e equipamentos de uma Universidade tambem devem mudar. CQ 
mo o ambiente que envolve uma Universidade é inconstante, os 
objetivos, programas da mesma devem ser reformulados constante 
mente, tornando-a entao uma organizaçao complexa. 
3.4.1.1. Características organizacionais da 
Universidade 
Pesquisas têm demonstrado que as características das 
Universidades são tão diferentes de outras instituições que as 
~ ~ teorias de administração tradicionais nao se adaptam a elas. 
Pesquisadores como COHEN, MARCH & OLSEN (1972) descrg 
vem Universidades como anarquias organizadas, porque têm objeti 
vos problemáticos, tecnologias indefinidas e participação flui 
dica. O conflito difuso entre decisoes acadêmicas e administra 
tivas ë em parte explicado por essa descrição desses autores. 
Objetivos e metas de docentes via de regra não são, pelo menos
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simultaneamente, os mesmos de administradores. Tal opiniao é re 
ferenciada por BALDRIDGE et alii (l977:7) quando salientam que 
"as organizações acadêmicas possuem metas ambíguas, inconsisten 
tes; servem a uma clientela difusa, possuem uma tecnologia nebu 
losa, sem rotina, holística, quadro de pessoal predominantemente 
profissional com relacionamento ambiental muito vulnerável". 
Para SUCUPIRA (1969), a Universidade é uma empresa de 
produtos múltiplos salientando também queõã mesma "em certo sen 
tido, deve ser considerada como verdadeira empresa cuja finali 
dade é produzir ciência, técnica e cultura geral" (l969:83). 
Por outro lado talvez uma das mais importantes características 
da Universidade e de todas as instituições educacionais, e que 
a diferencia profundamente de outras organizações, é que é feita 
de pessoas para pessoas transmitindo e absorvendo "símbolos" , 
através dos quais influenciam o meio, onde se vislumbra, segundo 
VLASMAN e CASTRO (l985:89), "outra característica da organização 
educacional, que em vez de "produzir" bens de consumo, como o 
setor secundário, ou serviços, como o setor terciário, "produz" 
"símbolos", idéias, conhecimentos, valores etc., que, de uma ou 
de outra maneira, configuram e dão sentido às relações sociais 
e interpessoais " e operando segundo manifesta MILLET (l975) 
dentro de um contexto social de promoção de aprendizagem, sendo 
conduzida a preservar uma herança intelectual e cultural para o 
desenvolvimento do conhecimento, para o encorajamento do talento 
criativo e para estimular o desenvolvimento intelectual e cultu 
ral dos estudantes.
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Pelo exposto não se pode perder de vista estas carag 
terísticas quando se procura compreender a administração da orga 
nização universitária, principalmente quando se deve tomar deci 
soes e planejar em funçao de diferentes tarefas, tais como: ensi 
no, pesquisa e extensao. 
*` 3.4.1.2. Atividades-fim e a tomada de decisão e plane 
jamento em Universidade 
A administração de uma instituição de ensino superior 
pode ser classificada em três grandes áreas: l) administraçao 
acadêmica, que inclui as atividades de ensino, pesquisa e exten 
são; 2) Administração de assuntos estudantis, na qual se incluem 
as atividades de assistência e de complementação do desenvolvi 
mento físico, cultural e recreativo da comunidade discente; e 
3) administração geral que compreende as atividades relacionadas 
com os recursos humanos, materiais e financeiros; a operação e 
~ ` ~ 4 ~ manutençao das instalaçoes universitarias e gestao dos serviços 
auxiliares. 
Na administração geral as Universidades já estão ado 
tando idéias de administração empresarial, o que significa dizer 
que um sistema integrado informação-planejamento- decisão pode 
ser implantado num ambiente de Universidade. A implementação do 
modelo, no entanto, requererã cuidados por parte dos administra 
dores, uma vez que ele deverá ser adaptado ã estrutura formal da
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instituiçao e aos seus padroes de autoridade. 
A estrutura formal de maioria das Universidades ë com 
posta de conselhos superiores, da reitoria, de conselhos de 







e de departamentos. Tal padrão de autoridade compartilhada, 
se espalha pela Universidade, é bastante diferente daquela 
se encontra na maior parte das organizações complexas. Em 
de utilizar o princípio da hierarquia, as Universidades es 
organizadas com base em colegiados. 
Segundo ANDERSON (l963:80), "O conceito organizacig 
que constitui a antítese da burocracia e que se julga apli 
cável as Universidades ê o da comunidade. A comunidade parece 
excluir a grande estrutura hierárquica. Dificilmente os. papéis 
dos seus membros são articulados, embora possam ser bem determi 
nados, e a capacidade que pode conferir autoridade a qualquer 
membro ê reconhecida apenas indiretamente. Nas organizaçoes cg 
munitárias a liderança geralmente ê difusa e passageira". 
Se se for analisar as atividades-fim da Universidade 
(ensino, pesquisa e extensão) verifica-se que as mesmas deveriam 
Sêr o resultado de ação conjunta, porém seqüêncial de múltiplos 
órgãos, com linhas de competência diferenciadas, comprometidas 
com objetivos que têm de ser, por exigência conceitual, atingi 
dos de forma integrada e indissociável, comum produto terminal 
insuscetível de mensuraçao. 
Mas por outro lado, ê tudo isso desenvolvido no inte 
rior de uma estrutura extremamente complexa, que tem raízes e
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retém ainda hábitos e estilos de funcionamento derivados de e§ 
truturas anteriores, completamente diferentes das atuais, além 
de submetida a uma enorme tessitura normativa emanada de õrgãos 
públicos e setores da administração que têm poder de interferir 
no seu funcionamento. 
A este respeito também BRAGA (l979:l2) manifesta que: 
"os principais problemas relativos ao aumento de produtividade 
do ensino superior não encontram respostas satisfatórias justa 
mente porque se situam na área das decisões políticas, onde a 
falta de determinação e o temor com as possíveis implicações le 
vam somente a medidas paliativas". 
Por sua vez uma estratégia que poderia ser adotada na 
implementação de um sistema integrado de administração para mini 
mizar as influências políticas nas decisões, deveria ser caracte 
rizado pelas seguintes fases: l) definição da estrutura de deci 
são; 2) estrutura do sistema de planejamento; e 3) estruturação 
do sistema de informações. As atividades de cada fase poderiam 
ser ou não executadas simultaneamente, a depender dos requisitos 
de integração do sistema. Além do mais, a abrangência do modelo 
poderia variar de acordo com as prioridades da administração. 
Assim, procurar~se-á, a partir de revisão bibliográfi 
ca de alguns autores da área administrativa fundamentar-se para 
atender aos objetivos e metodologia propostos de nosso trabalho. 
SIMON (l960) distingue dois tipos gerais de decisoes 
que os administradores tomam:
69 
l) as programadas, isto é, as que podem ser tomadas 
segundo métodos e técnicas estabelecidas. Caracte 
rizam-se pelas informações apropriadas, pela repe 
titividade, pelas condiçoes estéticas e o caráter 
da certeza; 
2) as nao programadas, envolvendo informaçoes nao 
definidas. São únicas e singulares. Caracterizam 
condiçoes dinâmicas e incerteza. 
A Universidade pelas características organizacionais 
apresentadas seria enquadrada no segundo item. 
Outros autores como KAST e ROSENZWEIG (l980)asseveram 
que uma importante função da administração é lidar com os aspeç 
tos não programáveis e criativos da organização. Infere-se, en 
tão, que a consecução dos passos da tomada de decisão exige habi 
lidade de análise, determinação e iniciativa. 
HAMBRICK & SHOW (l977:lO9-12) manifestam que a tomada 
de decisão requer também conhecimento do ambiente e do contexto 
organizacional, no qual a decisão é tomada. Entendem que os prin 
cipais fatores que afetam a tomada de decisao nas organizaçoes 
são as percepções dos administradores, que, por sua vez, foram 
influenciados pelas condições atuais do ambiente, pela estraté 
gia e desempenho passados e correntes, e pelos padrões de poder 
e influência da organizaçao e circundantes a ela. 
Todos os fatores, quando considerados pelos que dcci 
dem, resultam numa decisão estratégica que causa ou contribui 
para algum nível de desempenho organizacional futuro. Esse desem
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penho torna-se parte do contexto para o ciclo seguinte de percep 
~ ~ çoes administrativas e decisoes. O modelo contextual dos autores 
vê, pois, o processo de tomada de decisão, com o administrador 
no centro, tomando decisoes com base em suas percepçoes sobre 
uma variedade de fatores organizacionais e ambientais. 
PUGH et alii (l&68:65-105), estudando as dimensoes da 
estrutura de centralização de autoridade para a tomada de deci 
são, ligam-nas inversamente com a especialização. Quanto maior a 
especialização, menor a concentração da autoridade. 
DUNCAN (l97l:39-47), em estudo sobre a implementaçao 
de diferentes estruturas de tomada de decisão adaptadas ä incer 
teza ambiental, conclui que há diferenças na forma como as unida 
des de decisao se organizam para tomar decisoes rotineiras e nao 
rotineiras, sob diferentes condições de incerteza percebida e 
influência sobre o ambiente. 
~ ._ De outro lado, a teorizaçao ainda nao atingiu o seu 
termo e apresenta vários conceitos flutuantes, ao lado de uma 
marcante deficiência de proposições teõricas. Tenta-se, por essa 
razão, apresentar aspectos que parecem mais definitivos e opera 
cionais. Em vista disso, postulados devem ser estabelecidos,prin 
cipalmente, quando se está referindo a uma organizaçao complexa 
que é a Universidade. 
São os seguintes postulados:
~ 19) Uma açao é empreendida por seres humanos concrg 
tos;
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29) A compreensão da ação requer que se veja o mundo 
na perspectiva dos próprios atores identificãveis. 
Segundo :SNYDER (l965:22) existe "um conjunto de fatg 
res e condições potencialmente relevantes e que podem afetar a 
açao dos tomadores de decisao". Conforme esse autor (cujo estudo 
se aproxima da realidade universitária), estímulos se classifi 
cam conforme as fontes donde se originam: 
a) Aqueles que emanam da sociedade em relaçao ã qual 
~ ~ as decisoes sao tomadas. Tem-se aqui o contexto 
social em que se situa além das fronteiras da uni 
dade decisõria; 
b) Aqueles que são gerados dentro das organizações âs 
quais os tomadores de decisão pertencem. 
Aqui tem-se o próprio processo da tomada de decisões. 
Cada fonte ë uma variável cumulativa que inclui outras variáveis 
fundamentais: 
a) CONTEXTO SOCIAL: principais orientações comuns de 
valores, características maiores da organização 
social, estruturas e funçoes dos grupos, princi 
pais padrões institucionais, processos sociais bã 
sicos (socialização e formação de opinião; diferen 
ciação e especializações sociais e o mundo físico; 
b) PROCESSO DA TOMADA DE DECISÃO: Esfera de competên 
cia, esfera de comunicação e informação, e esfera 
de motivação. `
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Do ponto de vista do contexto social, podem-se conce 
ber certas situações que influirão decisivamente sobre os toma 
dores de decisões: 
l) Toda açao decidida pelos tomadores de decisoes tem 
conseqüências sobre a sociedade e isso sob a forma 
de "feedback"; 
2) As políticas são usualmente acompanhadas de inter 
pretações próprias dos tomadores de decisões as 
quais podem ou não coincidir com as interpretações 
predominantes no contexto social e aqui surge o 
campo para várias estratégias de legitimaçao; 
3) Hä aqui um tópico relacionado com o recrutamento: 
a sociedade tem muito a ver com quem ê recrutado 
para os postos decisõrios e como. 
Quanto ao próprio processo de tomada de decisão 
SNYDER (1965) faz algumas observações sobre ESFERAS DE COMPETÊÊ 
CIA, MOTIVAÇÃO, coMUNIcAçAo E INFORMAÇAO. 
De acordo com o autor define-se COMPETÊNCIA pela 
equação: C = P + V onde C = competência; 
P = estrutura de relações e atividades 
que resultam da operação de regras 
formais ou, em outros termos, especi 
ficações de tarefas explicitamente 
prescritas ou, mais simplesmente, a 
estrutura criada por regras prescri 
tas" (p.34).
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V = "padroes de açao estabelecidos e 
sancionados por precedentes e « hábi 
tos ou, mais simplesmente, estrutura 
criada por regras convencionais". 
(P.34) 
As competências se escalonam ou hierarquizam em vá 
- -f . . . z rios niveis ou esferas, constituindo uma ordem normativa, ou 
melhor, uma ordem normativa legítima.
A Competencia ê o efeito de estatutos diretrizes, regi 
mentos e manuais organizacionais, de um lado, e/ou respostas rg
~ tineiras, precedentes, pressupostos derivados de compreensoes 
implícitas, de outro. Constitui propriamente um status com as 
normas que lhe são inerentes. Contudo, tanto as normas prescri 
tas como as convencionais encontram-se com a interpretação do
~ próprio ator e essa interpretação depende de seus valores, expe 
riências e seu comportamento aprendido ou, em suma, de sua persg 
nalidade. Isso nos leva, como diz SNYDER (1965) ã análise motiva 
cional, "uma das áreas de pesquisa mais perturbadoras". 
Com relação ã ESFERA DE MOTIVAÇÃO, o autor manifesta 
que há a conexão entre as variáveis sociolõgicas (competência e 
comunicação) e as variáveis psicológicas. Para SNYDER (1965), é 
a análise motivacional que faz a ligação entre o contexto social 
e a unidade decisõria. 
Por outro lado na ESPERA DE COMUNICACAO E INFORMAÇAO 
supõe-se que os membros da unidade se comunicam entre si e com 
membros do contexto social. Nesse ponto, a contribuição original
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de SNYDER (1965) é menor, pois quase tudo que apresenta vem das 
modernas teorias da comunicação. 
Os tomadores de decisao devidamente legitimados, isto 
ë, aqueles que tenham efetiva autoridade sobre a sociedade esta 
rao totalmente desligados sob pena de perder sua legitimidade , 
"imputs" que são as aspirações e necessidades da sociedade. dos 
ROBINSON & MAJAK (l967: 180) observam que um dos mêri 
tos dos estudos sobre "decision making" ê estender a pesquisa 
até o nexo processo-resultado, ao passo que, antes, a análise 
de decisao era feita "dentro" do processo. 
Do ponto de vista qualificativo (análise de concei 
tos) ê possível abordar alguns conceitos-chave da construção de 
SNYDER (1965): 
l) situaçao; 
2) projeto, ou plano ou planejamento; 
3) fim, ou meta, ou objetivos; 
4) decisao, ou tomada de decisao; 
5) unidade decisõria- 
Com relaçao ã análise de cada um: 
l) Quanto â situaçao: na abordagem da tomada de deci 
são, estuda-se sempre um ator situado, isto é, adota-se a visão 
do mundo de cada ator (que ê um tomador de decisão). 
SNYDER (1965) dá a formulação provisória de uma tipo 
logia das situações: 
a) Situação estruturada e situação não-estruturada:
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tais conceitos, não estabelecendo nenhuma relação (funcional ou 
causal) para cada tipo, isto ë, não estabelecendo nenhuma propo 
sição teórica que os envolva; 
b) Situações segundo o grau de exigibilidade: são in 
~ .... cluídas as noçoes de: l) o montante da pressao para agir e; 2) 
sua fonte (isto ë, saber se se trata de pressão da prõpria unida 
de decisõria ou do contexto social). 
~ ~ A introduçao da variável fonte de pressao pode pare 
cer estranha. Parece que isso se explica, entre outros fatores , 
ä luz dos conceitos, já bem estabelecidos na sociologia contempg 
rânea, de "out-groups" e "in-groups", bem como das leis já 
existentes sobre os mesmos. 
BIERSTEDT (1964) salienta que as pressões vindas do
~ "in-group", devido â maior solidariedade grupal, sao mais for 
tes. 
c) A importância das situações: tal conceito designa 
o grau de importância ou de relação da situação (em que se si 
tuam os autores) para os valores e objetivos básicos dos tomado 
res de decisão. 
d) Tipos de situaçoes segundo os sentimentos e emg 
ções que envolvem a situação: ameaça, hostilidade, favorabili 
dade, desfavorabilidade, etc.: 
e) Características funcionais maiores: atribuídas ã
O 
situaçao política, moral, econômica ou uma combinaçao destas; 
f) Dimensão tempo; ë o grau de permanência: l) ` pré 
pria (objetivamente) da situação; ou 2) pretendida pelos tomadg
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res de decisão; ou 3) que os tomadores de decisão pensam (portan
~ 
to, subjetivamente) ser própria da situaçao; 
g) O grau de intensidade com que os fatores_ (vistos 
~ ~ acima) se impoem sobre os tomadores de decisao; 
h) o número de fatores incontroláveis (ou inponderá 
veis) e controláveis. 
2) PROJETO e 3) META: o termo meta (ou objetivo, ou 
fim) ë tomado na sua significaçao ordinária. 
Projeto (ou plano, ou planejamento, ou na terminolg 
gia de SNYDER (1965), curso de ação) inclui na sua compreensão 
a meta, mais todas as técnicas (ou meios, isto é, todos os recur 
wos materiais e humanos necessários ã consecuçao do fim) e os 
ustágios ou etapas intermediárias. 
4) DECISÃO: Decisão ê a seleção de uma meta a partir 
de um número limitado e freqüentemente alternativo de metas, a 
fim de se produzir um futuro estado de coisas desejado pelos 
tomadores de decisão. 
_. ~ O processo decisório nao se confunde com a decisao em 
sentido estrito. A decisão ë exclusivamente o ato de escolha ou 
seleção das alternativas, mas o processo decisório engloba tam 
bém as fases que preparam a decisão e as que se seguem a esta , 
num trabalho de implementação ou execucao de alternativa escolhi 
tomada de decisao igng da. Praticamente todos os trabalhos sobre 
ram este ponto.
~ tomada de decisao com SORENSEN (1964) constata que a _ 
porta várias fases convergentes, em tese, para a execuçao de
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modo o mais perfeito possível de um fim e, entre estas fases , 
"escolher a melhor alternativa" constitui a decisão. 
5) UNIDADE DECISORIA: É o lugar organizacional (e não 
apenas espacial) onde se produzem as decisões. A unidade decisõ 
ria ë uma unidade de produção especializada em decisões. 
Mas, como a decisao implica uma escolha entre dive; 
sas opções possíveis, precisa-se ter em mãos todos os elementos 
que permitam uma análise da situaçao e a avaliaçao dos benefí 
cios e inconvenientes de cada caminho considerado. 
O que se verifica, como salienta LENFRANÇOIS (l983) 
quando se analisam as Universidades, é a ausência de informaçoes 
qualificadas para se fazer uma escolha. Segundo esse autor, "as 
Universidades têm provavelmente, ao menos para o que concerne 
ao meio ambiente interno, a maior parte dos dados necessários , 
mas, muitas vezes, eles se apresentam sob formas que não são 
apropriadas a uma decisão administrativa" (l983:6). 
Por outro lado, como existe uma diversificaçao de 
interesses de vários grupos existentes fora e dentro da Universi 
dade faz com que determinadas decisoes efetuadas a nível de co 
legiado superior reflitam segundo RODRIGUES (l985:73) "muito 
mais um jogo político no qual o resultado depende das posições 
de vantagem relativa dos participantes" e além do mais "as re 
gras não antecedem ou guiam o jogo, mas emergem no processo". 
Com relaçao ao aspecto da racionalidade no' processo 
decisório na Administração Pública PFIFFNER & PRESTHUS (1960), 
consideram que ê inerente ao processo decisõrio a incapacidade
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de atingir uma racionalidade substancial e que o "mesmo ê insti 
tucionalizado na organização, onde as decisões são referendadas 
pelo administrador, após passarem pela consideraçao da linha e 
do "staff" (l960:ll5). 
No caso específico da Universidade na qual se espera 
que as decisões colegiadas sejam tomadas por consenso, segundo o 
modelo de MILLET (l975) as informações assumem maior relevância, 
porquanto o papel decisório deve estar condicionado ã participa 
ção efetiva das pessoas envolvidas, o que só ê factível mediante 
a posse generalizada de informações. A respeito da importância 
da informação MINTZBERG (l976:l08-ll) salienta que "a informação 
não ê um fim em si mesmo; ë um insumo fundamental para a tomada 
de decisão". Mas para que haja socialização das fontes de info; 
mação, a Universidade, parafraseando BRAATZ (l973:73-77), "a fim 
de permitir participação real, deve abrir os canais e as fontes 
de informações necessárias ao estabelecimento de um clima que 
incentive o fluxo de informações", e por outro lado, os membros 
do órgão colegiado devem ter as mesmas crenças fundamentais, de 
tal modo que os conflitos e contrastes não sejam acentuados. 
SIMON (1970) com relação ao processo decisório efetua 
do através de órgão colegiado manifesta que nenhuma decisão toma 
da na organização ë tarefa de um só indivíduo, embora, em alguns 
casos, a responsabilidade final pela decisao caiba a uma pessoa 
específica. 
Recomenda SIMON _ (:240) que, considerando a deci 
são Colegiada como processo, "ê de grande utilidade examiná-la 
do ponto de vista do indivíduo que a toma, com o objetivo de
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conhecer seu grau de arbítrio real e, também, que mëtddos a orga 
nização utiliza para influir nas premissas decisõrias por ele 
selecionadas".
~ Segundo SIMON, duas técnicas administrativas sao de 
importância primordial no processo de decisão colegiada e na 
aplicação de múltiplas influências numa decisão única: o proces 
so de planejamento e a revisao. 
Como parte da estrutura decisõria geral da organiza 
ção, apresenta-nos o processo de planejamento, discutido de uma 
forma mais sistemática. A este respeito afirma-se que o planeja
~ mento ë um processo decisõrio, mas nem toda decisao ê planejamen 
to. Conforme ACKOFF (1974: 2-3) "o planejamento torna-se espe 
cial por quatro maneiras: 
19) "E uma tomada de decisão anterior á ação, isto ê,
~ decide-se o que e como fazer antes que açao seja necessária. Se 
essas decisões podem ser tomadas rapidamente, sem perda de efi 
ciência, o planejamento não se faz necessário"; 
29) "O planejamento é necessário, quando a situação 
desejada envolve um conjunto de decisões interdependentes, isto 
ë, um sistema de decisões". O mais difícil no planejamento ê a 
interdependência das decisoes; 
39) “Planejamento ê o processo que visa concretizar 
situações de feituras desejáveis. Quando se acredita que o dese 
jado para o futuro ê possível ocorrer pelo curso natural dos fg 
nõmenos, não se faz necessário planejar. Mas quando for desejada 
~ ~ ø uma situaçao que, provavelmente, nao acontecera a menos que se 
faça algo, o planejamento ê um meio de concretizar O fato".
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49) "O planejamento busca atingir objetivos determi 
nados". Isso requer uma dependência entre planejamento e a toma 
da de decisões a nível político, pois há objetivos que são esta 
belecidos pelos centros de decisão ou pelos centros administrati 
vos. Exemplificando, o Conselho Federal de Educação estabelece 
as políticas de relação entre funções de Ensino, Pesquisa, Pós- 
Graduação, Extensão e Relações Universitárias. 
Planos e esquemas oriundos de varios canais apresen 
tam especial interesse como instrumentos para influenciar as 
decisões, devido ã possibilidade de incluir neles grande quanti 
dade de detalhes, e pela participação ampla que se pode obter 
quando da sua formulação. 
Fica, nesta forma sistemática apresentada por SIMON, 
(l970:242) claramente ilustrado o ponto de que "o processo de 
planejamento permite que o assessoramento de especialistas de 
todas as classes contribua para a decisão, sem que haja qualquer 
dificuldade imposta pelas linhas de autoridade da organização". 
Está, também, suficientemente claro que, não obstante 
a decisão seja tomada por quem de direito, durante o processo de 
formulação dos planos, sugestões e recomendações podem fluir li 
vremente de todas as partes da organização sem problemas de uni 
dade de comando. 
Outro aspecto a ser considerado refere-se ao diagnõs 
tico da qualidade das decisões tomadas pelos subordinados, o que, 
segundo SIMON, "constitui o meio pelo qual a hierarquia adminis 
trativa verifica se as decisões estão sendo tomadas de forma cor
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reta ou incorreta e se o trabalho está sendo feito a contento ou 
de maneira insatisfatõria nos níveis inferiores da hierarquia. 
Com a ajuda dessas informações, pode-se melhorar sensivelmente o 
processo decisório (231-259). 
Sendo a Universidade uma instituiçao a serviço do sis 
tema de ensino, tem como objetivo básico a educação. Ora, a edu 
cação de um povo está condicionada pela própria sociedade dentro 
de seus valores e fins. Assim sendo, a Universidade como. insti 
tuiçáo educativa certamente também está limitada pelo sistema pg 
lítico, econômico e social. Porém, as suas funções de ensino,pe§ 
quisa e extensão devem ter em vista não apenas manter e desenvol 
ver os valores e fins sõcio-econômicos e culturais, mas, espe 
cialmente, fazer da Universidade centro de elaboraçao do saber 
crítico. Entretanto a Universidade, já afirmava na década de ses 
senta SUCUPIRA, (l969:83) "está condicionada pelo sistema de for 
ças dominantes em seu espaço sõcio-cultural. Daí porque sua es 
trutura e organização longe de seguirem critérios rigorosamente 
-‹ ~ funcionais, obedecem a esquemas de organizaçao e administraçao, 
atitudes e valores sociais vigentes em sua sociedadeV. 
Para que esta situação se reverta é necessário que 
haja o desenvolvimento da atitude de investigaçao científica que 
caracteriza a Universidade,aberta para a organização e reorgani 
zaçáo da ciência. Sabe-se, porém, que a reforma universitária 
preconizada na década de sessenta, mais do que antes fortaleceu 
o poder administrativo em detrimento do apregoado saber científi 
co. MENDES (l979:ll) já afirmava que o grande problema da Univer 
sidade "é o problema de poder, no mais original dos regimes poli
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ticos". Reconhecia tambêm, que o correto exercício do poder pres 
supõe fidelidade ã índole da própria instituição e "a participa 
ção de todos os grupos representativos da comunidade universitá 
ria nos vários escalões do governo" (l979:l2). 
Hoje, os Conselheiros são os representantes legítimos 
Q. da comunidade universitária nos Colegiados Superiores, veem suas 
expectativas, como a autonomia intelectual, estrutura de poder e 
estrutura didática, frustradas na lei a goverñãr a Universidade. 
Os órgãos mais altos do poder universitário, conforme manifesta 
MENDES, (l979:30) "não representam uma vontade comum. Sua decom 
posição decorre de listas sêxtuplas e tríplices, onde o voto pes 
soal, em muitos casos, pode definir a escolha de seus membros e 
caracterizar uma reciclagem oligárquica". A vinculação hierárqui 
ca entre os õrgaos e a distribuiçao das atribuiçoes nao se inspi 
ra na fidelidade de uma política formulada, conjuntamente pela 
comunidade universitária (MENDES, 1979), mas flui do árbitro
~ dos que estao na cúpula administrativa. 
Instâncias há que concentram poderes executivos, pode 
res legislativos e poderes judiciários, como se o governo de uma 
Universidade dependesse de um grupo pequeno de pessoas, com pode 
res internos absolutos. Além do nível de preocupação com relação 
a governo e poder na Universidade, e que vão influenciar os seus 
critérios de decisão, os Conselheiros dos Colegiados' Superiores 
devem dispor de um conjunto consistente de informações que deve 
abranger a totalidade dos recursos disponíveis para uma decisao 
correta. Cada "decisor" utiliza a parcela ou detalhe desse_ con
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junto que lhe ê necessário. Naturalmente, compete às autoridades 
mais centrais obter e organizar as informações básicas (Ex.:PrÕ~ 
Reitoria de Planejamento) que poderão ser aprofundadas e expan 
didas na medida das necessidades específicas do "órgão decisor".
H. APREsENTAçÃo, ANÁL1sE E INTERPRETAÇÃO 
nos DADos
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A análise dos dados do presente estudo procura estabe 
lecer relações entre pressupostos teóricos e a realidade investi 
gada, cuja natureza é dinâmica, nao permitindo que haja entre 
ambas uma identidade perfeita. Subdividiu-se a mesma em partes, 
conforme os objetivos propostos, atendendo-se, primeiramente, pe 
la análise de conteúdo dos documentos oficiais da UFMS e em um 
segundo momento pela leitura dos dados primários levantados jun 
to aos membros e ex-membros do COEPE, período 1985-1987.
~ 4.1. Decisoes tomadas pelo Conselho de Ensino, Pesqui 
sa e Extensão e o seu papel prescrito pelas Nor 
mas Regimentais temporárias da UFMS, no período 
1985-1987. 
Para efeito de melhor visualizar as decisões tomadas
~ pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensao, no período 1985- 
1987, procurou-se segmentá-las (apresentá-las) por ano, relacig 
nando-as em seguida com as atribuições específicas deste órgão 
decisor. Posteriormente foi efetuada uma análise e interpretaçao 
de todo período considerado. '
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4.1.1. Resoluções emitidas em 1985 
Durante o ano de 1985 foram emitidas 73 (setenta e 
três) reso1uções com sua totalidade oriunda para o ensino. Des 
tas, 16 (dezesseis) dizem respeito a decisões como: fixação de 
datas para realização das reuniões dos conselhos, seminários de-- 
ensino, pesquisa e extensão, etc., assim como é evidenciado na 
Tabela 02.
TABELA O2 - Freqüência das resoluções do COEPE com relação 
a ensino em 1985. 
RESQLUÇÕES - É 
Fixação de normas complementares às atividades 
de ensino 
Proposta de criaçao/implantaçao de cursos de 
graduação 
Proposta de criação de cursos de_põs-graduação 
"latu sensu" 
Proposta de desativação de cursos 
Parecer sobre processos ou assuntos encaminha 
dos pelo Reitor 
Fixar normas de admissão e promoção do pessoal 
docente 
Aprovar o calendário escolar da Universidade 
Fixar normas disciplinares para o período leti 
vo especial 
Julgamento de recursos de alunos com relação 
ãs decisões de outros órgãos colegiados 
Indicação de professores para ministrar cursos 
de põs-graduação 
Aprovação de estrutura curricular de cursos de 
graduação 
Revogação de estrutura curricular de cursos de 
graduação - 
Período escolar 
Período de realização de concurso vestibular 
Normas para capacitação do corpo docente 
Põs-Graduação de pessoal docente 
Outras decisões: fixação de datas para realiza 
ção de reuniões do Coepe; Seminário de Ensino, 
Pesquisa e Extensão; designação a outros õr 
gãos da UFMS para desenvolverem atividades ; 




















Pela leitura da tabela 02 manifestam-se as seguintes 
situações: 
a) aproximadamente 27% das resoluçoes dizem respeito 
a julgamento de recursos de alunos (disciplinas em 
paralelo, dispensa de disciplinas, dispensa de 
pré-requisitos); 
b) 22% para decisões como constitui ão de comissões, _ Ç 
fixação de datas para realizaçao de seminarios , 
etc.; 
c) 11% para decisões relativas ao corpo docente: nor 
mas para capacitação, normas para põs~graduação , 
etc.; 
d) 10% para decisões relativas ã estrutura curricular 
de cursos de graduação: aprovação, revogação, etc; 
e) 15% para decisões relativas a calendário escolar; 
f) para decisões relativas ä criação de novos cu; UI o\° 
SOS; 
L» o\° g) para decisões relativas ã desativação de cursos; 
›¡> o\° h) para decisões relativas â põs-graduação; 
U) o\° i) para decisão relativas a normas complementares 
às atividades de ensino. 
Ao se efetivar a análise de algumas das resoluções 
emitidas pelo COEPE, verificou-se que algumas privilegiaram mais 
os "campis" do interior, do que os da "sede", conforme ê demons 
trado na Tabela 03.
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TABELA 03 - Freqüência relativa de algumas resoluções por 
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e três Lagoas ,l0% 100% 100% - 
Fonte: Levantamento 
A tabela O3 demonstra que 90% das decisoes, materia 
lizadas em resoluções, com relação a julgamento de recursos de 
alunos, concentraram-se no "campus" da sede e pela leitura das 
mesmas foram as áreas de ciências exatas e tecnológicas e bioló
~ gicas e da saúde, de onde partiram solicitaçoes a respeito. 
Houve parecer favorável em pelo menos 50% das deci 
sões concernentes aos recursos do corpo discente. 
A desativação e implantação de cursos aconteceram em 
sua totalidade nos "campi" do interior e segundo a leitura que 
efetuamos nas Atas e Consultas aos órgãos competentes de Ensino 
na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul, não houve estudos 
mais acurados para que fossem encaminhadas tais solicitações aO 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão. As áreas que se sobres 




Tal situação também foi evidenciada com relação ä mo 
dificação de estrutura curricular, cujas solicitações ao Õrgão 
decisor atingiram a 100% e foram originários do "Campus" de Cam 
po Grande (maior concentração nas áreas de ciências exatas e 
tecnológicas e biológicas e-da saúde). 
Além do que foi explicitado na tabela O3, decisões 
encaminhadas ã criaçao de pôs-graduação "lato sensu" em número 
de (3) três no período também não foram encaminhados através de 
estudos mais acurados a respeito. 
Ao efetuar-se a leitura das Atas e Resoluçoes do 
COEPE relativas a 1985 e relacionando-as com as atribuições des 
te órgão verificou-se que náo se tomou nenhuma decisão relativa 
â extensão e pesquisa assim como: 
a) a política da UFMS ao ensino, pesquisa, extensão e 
pôs-graduação;
~ 
b) a apreciaçao de convênios, acordos e contratos, na 
área de sua competência; 
c) proposta de mudança de Regimento do COEPE; 
d) a emissão de pareceres sobre regimentos dos cen 
tros.
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4.1.2. Resoluções emitidas em 1986 
A Tabela O4, a seguir, apresenta discriminada por 
atividades-fim as 107 (cento e sete) resoluções emitidas pelo 
COEPE em 1986, resultado de 5 reuniões extraordinárias e 5 ordi 
nârias. 
TABELA 04 - Resoluções do COEPE sobre atividades-fim em 1986. 
ENSINO PESQUISA EXTENSÃO 
104 l 2 
Fonte: Levantamento. 
A única resolução orientada para a pesquisa tem como 
objetivo aprovar as normas regulamentares ao Programa de Inicia 
ção Científica. No mesmo ano também houve duas resoluções com rg 
lação ã extensão: aprovação de normas regulamentares para exten 
são e a função de monitoria para esta atividade-fim. 
Pela tabela O5, pode-se observar a distribuiçao das 
freqüências de resoluções referentes a ENSINO, salientando - se 
que mais uma vez o COEPE tem no julgamento de recursos do corpo 
discente com relação às decisões de outros órgãos colegiados, o 
maior número de resoluções.
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TABELA 05 ~ Freqüência das resoluções do COEPE com relação 



























~ Aprovaçao de estrutura curricular 
Desativação temporária de cursos 
Implantação/criação de cursos 
Reoferecimento de curso 
Aumento de número de vagas de curso
A 
Julgamento de recursos de alunos com relação às 
decisoes de outros õrgãos colegiados- Calendario escolar 
Matrícula de alunos 
Estudos para verificação de ementãrio de disci 
plinas -- 
Transferência de alunos especiais 
Alteração de prê-requisito de disciplinas 
Jubilamento de alunos 
Obrigatoriedade de cursar disciplina educação 
física para todos cursos de graduação da UFMS 
Colação de grau 
Normas complementares ã função de monitoria de 
ensino ' 
Designação de funções de monitoria 
Projeto programa de residência médica 
Normas para docência 
Delegação de competência a outros setores da 
instituição 
Plano anual de capacitação docente 
Comissão permanente de pessoal docente 
Criação de cursos de especialização 
Indicação de professores para ministrar disci 
plinas especialização 
Licença para docente 
Distribuição de vagas de dedicação exclusiva pa 
ra docência 
Outras decisões: constituição de comissões per 
manentes, fixação de datas de reuniões do COEPE, 

















Em 1986, como é demonstrado na TABELA O5, as decisões 
com relaçao ã docência alcançaram cerca de 26% do total das reso 
,..» luçoes emitidas no período. Julgamento de recursos de alunos com 
relação ãs decisões de outros órgãos colegiados e outras deci 
sões relativas aos cursos de graduação alcançaram 18% e 17% res 
pectivamente. 
Manifesta-se que em 1986, na UFMS, constituiu-se a 
Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD) tendo também sido 
implantado o Plano de Cargos e Salários (P.C.S.). Cerca de 50% 
dos recursos impetrados pelo corpo docente foram deferidos, e 
estes em sua totalidade originaram-se do "Campus" de Campo gran 
de das áreas de ciências biológicas e da sáude e das exatas e 
tecnológicas. 
A leitura das Atas e das Resoluções do COEPE referen 
tes ao ano de 1986 evidenciam os seguintes aspectos: 
~ ` _.. ~ 
a) 90% das decisoes referentes a implantaçao, criaçao, 
reoferecimento de cursos e aumento de número de vagas concen 
tram-se nos "campi" do interior nas licenciaturas de Ciências 
Biológicas, Matemática, Pedagogia, etc., diversificando-se então 
estas decisões nas áreas: biológicas, exatas, humanas e sociais. 
Registra-se também, como aconteceu em 1985, melhores estudos pa 
~ -. ~ ra a viabilizaçao do que se propunham aquelas decisoes. 
b) 90% de decisões referentes á estrutura curricular 
tiveram como beneficiários, na sua maior parte, os cursos da 
área de ciências biológicas e da saúde pertencentes ao "campus" 
de Campo Grande, carecendo também de informaçoes baseadas em es 
tudos de realidade; 
- 4'
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c) 100% de decisões relativas ã desativação temporá 
ria de cursos concentraram-se nos "campi" do interior. 
Comparando-se com as atribuições determinadas pelas 
normas regimentais temporárias do COEPE, verificou~se um avanço 
deste órgão decisor, pois foram tomadas decisões com relação a 
normas de regime de trabalho docente/concurso público e critš 
rios de avaliação de desempenho docente entre outras que previle 
giaram este segmento da comunidade universitária. 
4.1.3. Resoluções emitidas em 1987 
Em 1987 o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão rea 
lizou duas reuniões extraordinárias e seis ordinárias. Como re 
sultado destas reuniões foram emitidas 99 (noventa enove) resolu
~ çoes como revela a Tabela O6. 
TABELA 06 - Resoluções do COEPE sobre atividades-fim em 1987. 
ENsINo PESQUI SA EXTENSÃO 
96 2 l 
Fonte: Levantamento. 
A pesquisa, em 1987, teve através do COEPE as seguin 
tes resoluções: a) Normas para Iniciação Científica; e b) Vagas 
para monitoria de pesquisa.
95 
A extensao no mesmo ano teve apenas uma resoluçao: 
Instituição de "Bolsa Arte" a ser concedida a servidores e alu 
nos na área de cultura, arte e desporto da UFMS. 
_. , Com relaçao ao ENSINO, como e evidenciado através da 
Tabela 07, aproximadamente 30% de suas resoluções dizem respeito 
a julgamento de recursos de alunos com relação às decisões de 
outros órgãos Colegiados.
TABELA 07 - Freqüência das resoluções do COEPE com relação 






























Julgamento de recursos de alunos com relação às deci 
sões de outros õrgãos colegiados 
Calendário escolar 
Normas sobre transferência de alunos 
Normas sobre aproveitamento<de estudos 
Normatização do ensino educação física para todos os 
cursos de graduação da UFMS 
Obrigatoriedade do ensino da disciplina Educação 
Física 
Jubilação de alunos 
Estrutura curricular 
Indicativos para integralização curricular 
Dilatação de prazo para entrega de propostas de alte 
ração de estruturas curriculares 
Delegação de competência a Conselho de Centro, Cole 
giado de Curso 
Determina a PROPLAN que efetue minucioso planejamen 
to objetivando a obtenção de recursos via MEC para 
criação e implantação de Centros Universitários 
Criação e implantação de cursos 
Oferecimento de cursos 
Oferta de vestibulares 
Concessão de vagas 
Regime de dedicação exclusiva para os docentes 
Normatização de títulos de pôs-graduação 
Regime de 40 horas para a carreira do magistério 
superior . 
Ingresso na carreira de magistério superior 
Avaliação de desempenho do corpo docente 
Normas para capacitação do corpo docente 
Gratificação de produtividade de ensino para a docên 
cia 
Concessão de licença especial e licença sabática pa 
ra docente 
Oferecimento de cursos põs-graduação "latu sensu" 
Implantação curso mestrado 
Solicitação de coordenação curso especialização 
Outras decisões: fixação de datas para realização 
de reuniões~ordinärias do COEPE, fixação de data ~pa 














~ constataçoes além do que 
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Pela leitura da Tabela 07 podem ser feitas algumas 
foi dito para as resoluções relati LJ. [LH 





16% das resoluções emitidas em 1987 privilegiaram 
0 corpo docente no que se refere a regime de dedi 
cação exclusiva; normatização de títulos de pôs - 
graduação; regime de 40 (quarenta) horas para do 
Gentes, em casos especiais, normas para ingresso 
na carreira de magistério superior, avaliação de 
desempenho, concessão de licença especial e sabã 
tica, etc. 
17% das resoluções dizem respeito ã fixação de da 
~ ~ tas para a realizaçao de reunioes ordinárias do 
COEPE; regimentos internos dos Conselhos de Cep 
tros; designação de comissões permanentes, datas 
de realização de seminário de ensino, pesquisa e 
extensão; 
16% das resoluções são relativas a calendário escg 
lar e estrutura curricular; 5% para implantação e 
criação de cursos de pôs-graduação e 3% para ofere 
cimento de cursos de pôs-graduação "latu sensu"; 
pela primeira vez, desde a instalação do COEPE em 
1981, foi solicitado ao õrgão de planejamento da 
UFMS que "efetuasse minucioso planejamento objeti 
Vando a obtenção de recursos via MEC para criação
~ e implantação de novos Centros Universitários";
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e) 90% dos recursos encaminhados pelo corpo discente 
originaram-se do "Campus" Campo Grande, áreas de 
Ciências Exatas e Tecnológicas, Biológicas e da 
Saúde. Saliente~se que cerca de 65% de todos os 
recursos foram deferidos. 
f) 60% dos cursos de graduação que foram implantados, 
criados ou oferecidos concentraram-se no "Campus" 
Campo Grande nas áreas de Ciências Sociais e Huma 
nas e Exatas; 100% dos Cursos de Põs-Graduaçao "la 
to sensu" e "stricto sensu" também tiveram a mesma 
destinaçao. 
Esclarece-se também que, segundo a leitura efetuada 
nos documentos oficiais da UFMS, decisões relativas â implanta 
~ 4 ~ _ ~ çao de novos centros universitarios, implantaçao, criaçao de 
cursos de graduação, reformulação de estrutura curricular care 
ceram de maiores informações (mercado de trabalho, por ex.) para 
que os conselheiros pudessem tomar posições mais coerentes, e, 
por outro lado, como aconteceu nos anos de l985 e 1986, nao hou 
ve também fixação das diretrizes, política de ensino, pesquisa e 
extensao, Verificaçao de aprendizagem. 
Tendo efetuado análise, em separado das decisões toma 
das pelo COEPE, procurar-se-á demonstrar, através da Tabela O8, 
a freqüência relativa de todas as resoluções de ensino emitidas 





































































































































Pela Tabela 08 verifica-se que houve maior freqüência
~ nos anos de 1985 e 1987 de resoluçoes relativas a julgamento de 
recursos de alunos, 27% e 30% respectivamente como: cursar dis _ . 1 _` 
ciplina em paralelo, sem prë-requisito, matrícula fora do prazo, 
etc., vindo a seguir aquelas resoluções referentes ã constitui 
ção de comissões, fixação de datas, 12% e l7% respectivamente. 
Em 1986 a concentração maior de resoluçoes foi a rela 
tiva ao corpo docente: 26% dizendo respeito a: normas de regime` 
de trabalho, critério de avaliação de desempenho, instituição da 
Comissao Permanente de Pessoal Docente (CPPD) e em seguida resg 
luções com relação a julgamento de recursos de alunos: 18%. 
Evidencia-se então, apõs ter efetuado o levantamento 
das decisões contidas nas 279 (duzentos e setenta e nove) resolu 
z... ‹ çoes que durante o periodo 1985 1987 o Conselho de Ensino, Pes 
quisa e Extensão desenvolveu as seguintes atribuições peculiares 
e específicas de um órgão de supervisão e coordenação didática: 
edição de normas complementares sobre matrícula, transferência , 
aproveitamento de estudos; aprovaçao do calendário escolar, desa 
tivação temporária de cursos, fixação de número de vagas, etc. 
Com relação às atribuições que dizem respeito ao pes 
soal docente, o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão no períg 
do l985-1987 fixou critérios para concessão de bolsas de inicia 
ção científica;decnüu¬se sobre admissão de pessoal; elegeram-se 
componentes da Comissão Permanente de Pessoal Docente (CPPD); 
distribuição de função de monitores, contratação de docentes; re 
validação de diplomas, validação de estudos, etc. ”
a
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Nas atribuições com repercussão em outras áreas admi 
nistrativas o Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão julgou re 
cursos interpostos por unidades administrativas da UFMS: opinou 
~ ~ sobre criaçao, implantaçao, reoferecimento de cursos, regimentos 
de unidades administrativas, criação de departamentos, etc. 
4.2. Diretrizes programãticas e objetivos da UFMS - 
Período 1985 - 1987 
Ao se efetuar análise dos relatórios da UFMS, através 
de suas vãrias coordenadorias de ensino, pesquisa e extensão no 
período 1985-1987 relacionando-as com objetivos propostos para a 
instituição, evidenciou-se a seguinte realidade manifesta nos 
seus "Campi" sede e do interior, demonstrados nas Tabelas 09 e 














































































































































































































































































































Pelo que ê exposto nas Tabelas O9 e 10, fica patente 
que nos "Campi" interior e da sede as atividades-fim não se en 
contram bem identificadas com as características locais e regig 
nal, contrapondo-se aos objetivos propostos pela instituição que 
enfatizam o aspecto do REGIONAL. 
4.3. Processo de tomada de decisão pelo COEPE no 
perÍOdO 1985-1987 
A partir do referencial teõrico utilizado no traba 
lho efetivou se a leitura das 24 (vinte e quatro) atas das reu 
niões realizadas pelo COEPE no período 1985-1987, tendo sido de 
preendido com relaçao ao processo de tomada de decisao que: 
l. A grande maioria dos conselheiros aparentou despre 
paro no campo da legislação, das atividades do pesquisador e do 
extensionista técnico-administrativo, exceto Conselheiros recon 
duzidos ou que exerciam funções administrativas, e que segundo 
SNYDER (1965) ë característica da ESFERA DE COMPETENCIA. 
2. Manipulação dos pareceres das comissões permanen 
tes pelo plenário, mesmo tendo sido aqueles pareceres estudados, 
analisados, evidenciando-se pressões deçpmposeaideokxficassobrepon 
do-se aos verdadeiros objetivos da instituição (melhoria da qua 
lidade de ensino, por ex.), salientando-se o "ritualismo" como 
expoe em seu trabalho CROZIER (1981).
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3. Muitos assuntos foram pouco abordados como: cursos 
de extensao, pôs-graduaçao, avaliaçao da maioria dos cursos de 
graduação, se atendem ou não ã necessidade para que foram cria 
dos, verificação de rendimento escolar, produção científica e 
cultural, etc., ficando as decisões a nível de "racionalidade 
prática" como já denominava WEBER (1977). 
4. Decisões tomadas segundo a percepção dos adminis 
tradores da instituição, como já salientava HAMBRICK & SITOW 
(1977). 
5. Decisões sobre alteração de estrutura curricular, 
~ ~ ~ implantaçao, criaçao de cursos de graduaçao baseadas em poucas 
informações que segundo LOUREAU (1975) impedem a tomada de deci 
sao racional pelos Conselheiros, principalmente no que concerne 
ã adequação na estrutura curricular ã realidade regional. 
6. Assuntos relatados no COEPE, foram, em alguns ca 
sos, sem uma participação efetiva de todos os membros deste õr 
gão, que, conforme MILLET (1975) pode vir a inviabilizar o pro 
cesso de tomada de decisao. 
7. Algumas decisões foram tomadas através de pressão,
~ ou do âmbito das comissoes permanentes ou do ambiente externo ã 
instituição. A este propósito SNYDER (1965), em seu trabalho, 
expõe sobre o grau de exigibilidade, quando se refere ã tipolg 
gia das situações. 
O grande número de decisoes, sendo beneficiários o 
corpo docente (carreira, contratação, etc.) e discente (julgamen 
to de recursos) desviaram, em certo sentido, aquelas que pode
106 
riam atender, no entender de SARKANSKY (1974), aos "insumos exte 
riores" como a melhoria de qualidade de ensino, pesquisa e exten 
são. 
4.4. Opiniao dos conselheiros com relaçao ao sistema 
de planejamento e órgão de planejamento da UFMS 
~~ no período l985-1987. 
Para subsidiar os dados secundários levantados junto 
a documentação existente na UFMS, procurou-se aplicar um questio 
nãrio na população-alvo objeto de estudo. Caracteriza-se esta pg 
































































































Em termos percentuais, a distribuiçao da populaçao- 
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alvo apresentou-se da maneira como se segue: 
a) com relação ä categoria*: 
"Campus" Sede 
90% - docentes 
10% - discentes 
"Campus" Interior 
90% - docentes 
10% - discentes 
*Não sendo possivel localizar outros importantes discentes foi 
baixa a representatividade dos mesmos. 
b) período de participacao: 
"Campus" Sede 
1984 - 1985 - 17% 
1985 - 1986 - 28% 
1986 ~ 1987 - 24% 
1987 - 1988 - 31% 
"Campus" Interior 
1984 - 1985 - 27% 
1985 - 1986 - 28% 
1986 - 1987 - 27% 
1987 - 1988 - 28% 
c) participação em comissão permanentes: 
"Campus" Sede 
Dos 47% dos participantes 
em Comissoes permanentes; 
53% participaram na Comis 
são de ensino; 
33% participaram na Comis 
são de pesquisa e pôs-gra 
duaçao; 
14% participaram na Comis 
são de extensão. 
"Campus" Interior 
Dos 71% participantes em Comis 
soes permanentes; 
47% participaram na Comissão 
de ensino; 
11% participaram na Comissãode 
pesquisa e põsëgraduação; 
41% participaram na Comissão 
de extensão.
109 
Observa-se que tanto no "Campus" da sede como no do 
interior, a participação maior é com relação ã Comissão de ensi 
~ ~ no, e que a Comissao de extensao teve maior representatividadeno 
"campus" do interior do que no da sede. 
A Comissão de pesquisa e pôs-graduação, por outro la 
do, teve maior participação dos membros da sede do que_no do in 
terior. 
Observe-se porém, como já foi visto neste capítulo, 
que o peso maior das discussões com relação âs decisões, mais de 
90% esteve com a Comissão de ensino, refletindo com isto até no` 
.-_. -.. número extremamente grande de resoluçoes com relaçao a esta ati 
vidade-fim. 
4.4.1. Sistema de planejamento 
(Órgão de Planejamento) 
Na secção referente a Sistema de Planejamento, os mem 
bros e ex-membros do COEPE tiveram os seguintes posicionamentos, 
como ilustra a Tabela 12: Informações recebidas através do Õrgão 
de planejamento da UFMS com relação a Ensino; mais propriamente 
sobre o Mercado de Trabalho.
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TABELA 12 - Informações recebidas através do órgão de planejamen
~ to com relaçao ao Ensino. 
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Fonte: Entrevista _ 
H Observa-se pelos dados apresentados na Tabela l2 que 
cerca de 90% das decisões tomadas pelos Conselheiros "Campus" se 
de e interior com relação a ensino (mercado de trabalho) não ti 
veram nenhum tipo de informaçao originária do órgao de planeja 
mento. No "Campus" sede, 10% tiveram informações sem respaldo de 
diagnóstico e no "Campus" do interior, aproximadamente 7% tive 
ram com respaldo de informaçoes do órgao de planejamento. Tais 
informações relativas a mercado de trabalho começaram a aconte 
cer a partir de 1987. 
Na Tabela 13 evidencia-se as informações recebidas 
através do órgão de planejamento com relação â pesquisa e pós- 
graduação no período 1985-l987.
`
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TABELA 13 - Informações recebidas através do õrgão de planejamen 
to com relação ã pesquisa e pôs-graduação - 
iess-1987. 
INFORMAÇÕES REcEB1:MENTo INFORMAÇÕES _ 
QMEUS SDM NAO SHMIESRN1I)DLML LU¶ãRE$WfiDOIflÊG. 
SEDE 
(Campos Gran 




8 21 4 4 rados e 
Três Lagoaá 
Fonte: Entrevistas 
Apesar de no período 1985-1987 ter havido um número 
inexpressivo de resoluções com relação ã pesquisa e põs-gradua 
ção, cerca de 22% dos Conselheiros do "Campus" da sede e 27% do 
interior manifestaram ter recebido informações do órgão de plane 
jamento com relação ã pesquisa e põs-graduação. Dos 22% dos Con 
Selheiros do "campus" da sede, 40% manifestaram que receberam in 
formações sem respaldo de diagnóstico e 60% que tiveram com res 
paldo de diagnõstico. No "Campus" do interior houve igual percen 
tual de informaçoes recebidas pelos conselheiros, sem ou com res 
paldo de diagnõstico (50% e 50%, respectivamente). 
Na Tabela 14 apresenta-se as informações recebidas 
através do õrgão de planejamento com relação ã extensão no períg 
do 1985-1987.
ll2 
TABELA 14 - Informações recebidas através do õrgão de planejamen 
to com relação ã extensão - 1985-1987. 
IN1z¬oRMAçöEs'7REcE:B11~×1EN'Io" INFORMAÇÕES 7" 












rados e Três 10 19 5 5 
Lagoas) 
Fonte: Entrevistas 
A extensão na UFMS, no período 1985-1987, teve também 
um número inexpressivo de resoluçoes. Apesar disto, conforme sa 
lienta a Tabela 14, cerca de 18% e 34% dos conselheiros do "cam 
pus" sede e do interior, respectivamente, manifestaram que recg 
beram informações através do õrgão de planejamento. Por outro 
lado, no "campus" sede e interior, 75% e 50% dos entrevistados 
também alegaram que receberam informações sem respaldo de diag 
nõstico. 
4.4.2. Sistema de Planejamento 
(Canais institucionalizados) 
Ao contrário da situação vista no item anterior, quan
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do os membros e ex-membros do COEPE tiveram pouco ou nenhum aces 
~ ~ so às informaçoes do õrgao de planejamento para tomada de deci 
são relativas ãs atividades-fim, os canais zinstitucionalizados 
da.Universidade passam a ser o meio pelo qual aqueles decisores 
vão procurar informações de rotina como jã explicitava DUNCAN 
(1971). _ r 
` A propósito disto, pelo levantamento que se efetivou 
~ ~ nas Atas das reunioes do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensao 
referentes ao período l985-1987, constatou-se que mais de 90% 
das comunicações orais apresentadas por unidades da instituição
_ 
estao ligadas ao Ensino. Entrevistados os membros e ex membros 
do COEPE a respeito desta atividade chegou-se ã seguinte situa 
ção demonstrada na Tabela 15: Informações advindas dos canais 
institucionalizadas com relação ao ensino.
Q
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TABELA 15 - Informações advindas dos canais institucionalizados 
com relaçao ao ensino. 
Período 1985-1987. 
INORMAÇÕES* Coordena" Diretorias Secreta- `Coordena- Chefias *Colegia- 
dorias de de Centros ria dos dorias de de Deptos dos de 
Pós-Grad. órgãos CQ Cursos Cursos 
cz-×MPus ‹F› 
1 
(F) le'i%?¿°Sç_ ç‹F› ‹F› (F) 
Sede* 
(Campo Grande) 10 3 
~` 





Lapas) 9 ' O 1 7 7 2 
Fonte: Entrevista 
.- 
*3 entrevistados manifestaram que recebem informações de docentes que nao 
omqxmlmammmcxmqaadmüúsümmiwm 
**2 entrevistados manifestaram a mesma situação. 
Pelos dados apresentados na Tabela 15_infere~se1¶BÍ53% 
dos membros e ex-membros do COEPE "Campus" Campo Grande procuram 
informações junto às coordenadorias da prõ-reitoria de ensino, 
enquanto que no "Campus" do interior esta procura ê efetuada de 
uma maneira mais equilibrada entre as coordenadorias da prõ-rei 
toria (35%) e as coordenadorias de cursos e chefias de departa 
mentos (27%) e (27%), respectivamente. ' 
A pesquisa, pôs-graduaçao e extensao tiveram maior 
atençao do COEPE a partir de 1987, quando seus membros, princi 
palmente os das comissões permanentes específicas, começaram a 
contactar com os canais competentes e mesmo tendo havido um nüme
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ro bastante pequeno de resoluções a respeito destas atividades- 
fim, no período 1985-1987, 64% e 59% do total dos membros do 
COEPE dos "Campi" sede e interior respectivamente manifestaram 
ter recebido informações relativas a processos de pesquisa e 
põs-graduaçao. 
Por outro lado, 41% e 55% do tptal dos membros do 
COEPE dos "campi" sede e interior respectivamente manifestaram 
terem ,À recebido informações relativas a processos de extensão. 
Aproximadamente 90% das informações referentes â pes 
quisa e pôs-graduação e extensão foram coletadas junto ãs unida 
Êdes ligadas diretamente às Prõ-Reitorias específicas (coordenado 
rias, núcleos). 
.fa 
Além das unidades ligadas diretamente âs Prõ-Reito 
írias foi evidenciado na entrevista efetuada que docentes dos 
"Campi" interior e da sede também são bastante procurados pelos 
membros do COEPE para emitir informações com relação ä pesquisa 
~ ~ e põs-graduaçao e extensao. 
4.5. Órgão de Planejamento 
O colegiado decisor no período em estudo considera o 
planejamento da educação na UFMS, ou seja, o processo de diagnõs 
tico e programação globais de desenvolvimento educacional envol 
vendo ensino, pesquisa e extensao, por "campus", como demonstram 
as Tabelas l6 e l7.
2
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TABELA 16 - Planejamento da educaçao na UFMS 
Período 1985-1987 
- Opiniao dos membros do "Campus" Sede 
O planejamento da educação na UFMS, ou seja, o 
processo de diagnóstico e programação globais 
de desenvolvimento educacional envolvendo ensi F 
no, pesquisa e extensão, pode ser considerado 
_çomo sendo: 
l. Muito bom O 
2. Bom 3"` 
3. Razoável 7 
4. Fraco ll 
5. Não tem opinião l 
TÍO T A L 22 
Fonte: Entrevista. 
A Tabela 16 demonstra que 50% dos membros e ex-mem 
bros do COEPE - "Campus" Sede,consideram que o planejamento da 
educação na UFMS ë fraco. Neste percentual ê considerada a opi 
nião da representação discente. 
Razoável também foi a opinião de 33% dos entrevista 
dos. Em seguida, através da Tabela l7, manifesta-se a opiniao 
dos membros e ex-mebros do interior do "Campus" interior.
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TABELA 17 - Planejamento da educaçao na UFMS 
Período 1985 - 1987. 
- Opinião dos membros do "Campus" interior 
O planejamento da educaçao na UFMS, ou seja, o 
processo de diagnóstico e programação globais F de desenvolvimento educacional envolvendo ensi 
no, pesquisa e extensão, pode ser considerado 
como sendo: ~ 
l. Muito bom O 
2. Bom 2 
3. Razoãvel 13 
4. Fraco 14 
5. Não tem opinião 0 
T O T A L 29 
Fonte: Entrevista. 
Evidencia-se também pela Tabela 17, que os membros 
e ex-membros do COEPE, considerando-se a representação discente,
~ que 48% deles consideram o planejamento da educaçao na UFMS como 
fraco e 45% como razoável. 
Finalmente, pelas informaçoes colhidas junto a todo 
o "Campus" da UFMS, encontrou-se os seguintes resultados: a) 
50% dos membros e ex-membros do COEPE acreditam que o planejamen 
to da educação tenha sido fraco; b) 40% consideram-no como razoš 
vel; e c) 10% como bom. -
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TABELA 18 - Opinião dos membros e ex-membros do COEPE com rela 
~ 4 ~ çao a nivel de atuaçao "Campus" interior. 
Período 1985-1987. 
Qual o nível de atuaçao que um õrgao de planejamento 
deve ter, na formulação e implementação de um plano F 
de ação:
ç 
1. Gom base no resultado dos estudos realizados, deve su 
gerir alternativas de mudanças na política adotada , 
tendo o responsável pela pesquisa o papel central da __ 
implementação dos planos de açao; l5 
2. Proceder aos estudos e propor mudanças na política 
conforme as necessidades identificadas em seus traba
~ lhos, devendo entretanto, confiar sua implantaçao aos 
administradores; 5 
3. Apresentar os resultados da pesquisa, interpretan 
do-os em termos de amplas implicaçoes, sem, contudo, 
estabelecer recomendações específicas para a mudança 
do plano de ação; 5 
4. Não tem opinião. 4 
T O T A L 29 
Fonte: Entrevista. 
A Tabela l8 revela que 60% dos membros e ex-membros 
do COEPE - "Campus" interior optaram pela alternativa que sa 
lienta o papel do õrgão de planejamento como responsável pela 
pesquisa e na implementação dos planos de ação, dando ensejo tam 
bém para se produzir um futuro estado de coisas desejado pelos 
tomadores de decisão. Do total das entrevistas, cerca de 14% não 
tiveram nenhuma opinião a respeito do problema.
‹
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4.5.1. Nível de atuação 
Considerando-se como foi salientado no referencial 
teórico que o sucesso do planejamento global consiste em forne 
cer uma estrutura decisõria integrada para a organizaçao como um 
todo, questionou-se os membros e ex-membros do COEPE com relação 
4 "' 4 "“ ao nivel de atuaçao que e«orgao deve ter para responder as Cons
~ tantes mutaçoes do ambiente. As Tabelas l8 e 19 apresentam, res 
pectivamente, para os "Campus" do interior e da sede, as opi 
niões sobre este nível de atuação.
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A Tabela 19, a seguir, referente aos membros e ex-mem 
bros do "campus" sede também confirmam como a alternativa princi 
pal (cerca de 46% dos entrevistados) o papel do õrgão de planeja 
mento como responsável pela pesquisa e na implementação dos pla 
nos de açao. 
TABELA 19-- Opinião dos membros e ex-membros do COEPE com rela 
~ ~ çao a nível de atuaçao - "Campus" Sede 
Período 1985-1987. _` 
Qual o nível de atuação que um órgão de planejamento 




1. Com base no resultado dos estudos realizados, deve su 
gerir alternativas de mudanças na política adotada, 
tendo o responsável pela pesquisa o papel central na 
implementação dos planos de ação; lO 
2. Proceder aos estudos e propor mudanças na política, 
conforme as necessidades identificadas em seus traba 
lhos, devendo, entretanto, confiar sua implantação 
aos administradores; 6 
3. Apresentar os resultados da pesquisa, interpretan 
do-os em termos de amplas implicações, sem, contudo,
~ estabelecer recomendaçoes específicas para a mudança 
do plano de ação; 6 
4. Não tem opinião. _ Q 
T O T A L 22 
Fonte: Entrevista.
l2l 
4.5.2. Situações do Meio Ambiente
~ Como as decisoes tomadas pelo COEPE no período l985 
-1987, de um modo geral, basearam-se mais nas de rotina (julga 
mento de recursos de alunos, normas para ensino, pesquisa e 
pôs-graduação e extensão, modificação de estrutura curricular, 
~ ~ criaçao ou implantaçao de novos cursos, etcz) solicitou se aos 
ex-membros e membros do COEPE que opinassem a respeito de si 
tuações do meio ambiente (interno e externo) em função das 
quais ãquele Õrgão decisor subsidiado pelas informações oriun 
das do setor de planejamento deve tomar decisao. 
A este respeito foram obtidas as seguintes ocorrên
A cias para as três alternativas, segundo ordem de importancia, 
propostas aos ex-membros e membros do COEPE "Campus" interior*. 
lã alternativa mais importante - Em número de ll (onze) foram 
as respostas para "escassez 
de recursos". 
Zê alternativa mais importante - Em número de 4 (quatro) foram 
as respostas para "sistema
Q economico, político e social". 
a . . . - _ 3- alternativa mais importante - Em numero de 2 (dois) foram 
as respostas para "aumento 
nas relações entre as insti 
v 
tuições". 
*Dos 29 (vinte e nove) entrevistados, 07 (sete) nao tinham opiniao a . res 
peito e 5 (cinco) afirmaram que nao era nenhuma-das alternativas apresen 
tadas. '
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Dos 22 (vinte e dois) ex-membros e membros do COEPE, 
~ ~ "Campus" sede, 8 (oito) declararam nao ter opiniao a respeito
~ e 4 (quatro) afirmaram nao ser nenhuma das alternativas apre 
` d sentadas. As ocorrências para as tres alternativas, segun o or 
dem de importância, propostas aos ex-membros e membros do 
COEPE "Campus" sede foram: 
lê alternativa mais importante - Em 
__` ã.S 
de 
Zê alternativa mais importante - Em 
âS 
número de 6 (seis) foram 
respostas para “escassez 
recursos".
A número de 3 (tres) foram 
respostas para "sistema 
econômico, político e social". 
3ê alternativa mais importante - Em número de l (um) foi a res 
posta para "saturaçao do mer 
cado de trabalho". 
Em termos percentuais, agregando-se os valores en 
contrados em todos os "campi" da UFMS, encontrou-se os seguin 
tes resultados: 
lê alternativa mais importante - 33% dos entrevistados optaram 
pela alternativa: Escassez 
de JÍGCUISOS . 
a . . . . - . 2- alternativa mais importante - 14% para o sistema economico, 
político social. 
sb o\0 3Ê alternativa mais importante - para "Aumento nas relações 
entre as instituiçoes".
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Como 3§ alternativa mais importante - 2% dos entre
~ vistados do "Campus" sede informaram ser a "saturaçao do merca 
do de trabalho". 
Do total dos entrevistados em todos os "campi" da 
~ ~ UFMS, 29% nao tinham nenhuma opiniao a respeito do que poderia 
ser tratado pelo COEPE e 18% declararam não ser nenhuma das 
alternativas apresentadas. 
4.6. Análise de dados, a partir de entrevista efe 
tuada com membros natos do COEPE. 
Para os objetivos explícitos no trabalho foi solici 
tado, através de entrevista estruturada (Anexo 3), que membros 
natos do COEPE, em numero de 7 (sete) opinassem sobre tópicos 
concernentes a este conselho ao õrgao de planejamento e ao sis 
tema de planejamento da UFMS. 
4.6.1. Papel do COEPE no contexto organizacional da 
UFMS. 
A necessidade de regulamentação e normatização de 
assuntos relativos ãs áreas de ensino, pesquisa e extensão as 
sim como a garantia de discussão, a nível colegiado, pela
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comunidade universitária foram as opinioes de 4 (quatro) mem 
bros. 
O estudo e a deliberação sobre recursos na área de 
Ensino: currículos, abertura e extinção de cursos, matriculas, 
criação de novos centros universitários, etc. foi a opinião 
de 2 (dois) membros e apenas l (um) opinou que o conselho tem 
que ser o responsável pela política de melhoria da qualidade 
de ensino, pesquisa e extensão. "` 
4.6.2. Decisoes do COEPE 
Dos 7 (sete) membros natos, 6 (seis) manifestaram 
que as decisões são adequadas por refletir as necessidades 
atuais da instituição, principalmente no que se refere ao ensi 
no. O problema, segundo um deles, "ê a preocupação que tem o 
conselho com o mediatismo" sem se preocupar com uma política 
de ensino, pesquisa e extensão de acordo com as necessidades 
locais e regionais. Outro membro manifestou que nem sempre as 
decisões representam a média do pensamento da comunidade uni 
versitária. Apenas l (um) membro não emitiu nenhuma opinião a 
respeito.
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4.6.3. Função de desempenho dos membros do COEPE 
~ ~ Com relaçao ao desempenho de atribuicoes dos mem 
bros do COEPE, 5 (cinco) salientaram, que de maneira geral, 
aqueles estão Pouco PREPARADOS e 2 (dois) que estão BASTANTE 
PREPARADOS . 
4.6.4. Participacao dos conselheiros nas decisoes 
sobre atividades-fim 
Conforme a Tabela 20 demonstra, 57% dos membros na 
~ ~ tos afirmaram que a participacao dos Conselheiros nas decisoes 
relativas a ENSINO foi BOA e 43% manifestaram que foi RAZOÃVEL. 
Com relação ã PESQUISA: 43% dos membros natos afir 
~ ~ maram que a participacao dos conselheiros nas decisoes foi BOA, 
sendo idêntico percentual para RAZOÃVEL. 
Para a atividade-fim EXTENSÃO, 57% dos membros na 
tos manifestaram que a participacao dos conselheiros foi RAZO§ 
VEL, e 29% consideram como BOA.
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TABELA 20 - Participação dos conselheiros nas decisões sobre 
atividades-fim. ' 
OPINIAO ' ` 
EXCELENTE BOA RAZOÃVEL DEFICIENTE 
ATIVIDADES-FIM 
Ensino - 4 3 - 
-
1 
Pesquisa - 3 3 l 
Extensão - 2 4 l 
Fonte: Entrevista. 
4.615. O COEPE e o meio ambiente (interno e externo) 
Apresentou-se aos membros natos, para que indicas 
sem 3 (três) alternativas mais importantes por ordem de priori 
dade, uma lista de problemas relativos ao meio ambiente (inter 
no e externo) com os quais o COEPE deveriatarsapreocupado no 
período 1985-1987. 
Obteve-se os seguintes posiconamentos: 
a) Nenhuma das alternativas citadas" 
(opinião de 3 (três) membros) 
b) "Em l? lugar: "ESCASSEZ DE RECURSOS", 
Em 29 lugar: "SISTEMA ECONOMICO, POLÍTICO E S9 
' CIAL".
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Em 39 lugar: "FUNÇÕES NOVAS PARA A UNIVERSIDADE' 
(opinião de l (um) membro) 
C) Em l9 lugar: "AUMENTO NAS RELAÇÕES ENTRE AS INS 
TITUIÇÕES". 
Em 29 lugarz "TAMANHO DA POPULAÇÃO ESTUDANTIL". 
Em 39 iugarz "Novos OAMPOS DE ESTUDO, PARTICULAR 
MENTE TRABALHOS INTERDISCIPLINARESY 
(Opiniao de l (um) membro) 
d) Outro membro salientou que foi apenas o "SISTEMA 
ECONÔMICO, POLÍTICO E SOCIAL". A 
e) Em 19 lugar: "Novos CAMPOS DE ESTUDO, PARTICULAR 
MENTE TRABALHOS INTERDISCIPLINARES". 
Em Ze lugar: "SATURAÇÃO DO MERCADO DE TRABALHO". 
Em 3@ lugar: "ESCASSEZ DE RECURSOS". 
(Opiniao de l (um) membro). 
Evidencia-se nos posicionamentos dos membros natos 
que indicaram suas preferências que: "ESCASSEZ DE RECURSOS , 
SISTEMA ECONÔMICO POLÍTICO E SOCIAL, NOVOS CAMPOS DE ESTUDOS 
PARTICULARMENTE TRABALHOS INTERDISCIPLINARES" foram OS problâ 
mas que mais preocuparam os Conselheiros do COEPE. 
4.6.6. Informações recebidas através do Õrgão de 
planejamento 
Apesar do órgão de planejamento ter afirmado que os
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processos, antes de serem encaminhados aos colegiados superig 
res (COEPE, COUN e CD) estes passam por este õrgão, para serem 
subsidiados a respeito dos mais diversos aspectos tais como: 
disponibilidade de recursos humanos, fisicos, financeiros, 
etc., 5 (cinco) membros natos manifestaram nunca terem recebi 
do nenhuma informação com relação â PESQUISA e ã EXTENSÃO, sen 
do que 4 (quatro) destes também não tinham recebido nenhuma 
informaçao«com relaçao a ENSINO. 
Somente l (um) membro nato manifestou que tenha re 
cebido informaçoes a respeito de ENSINO (mercado de trabalhd 
mas sem respaldo de diagnósticos; a PESQUISA com respaldo de 
diagnóstico e sobre EXTENSÃO sem respaldo de diagnóstico, ma 
nifestando também que o PLANO DE AÇÃO 87/88 tem a participação 
da comunidade universitária e dos colegiados superiores. 
4.6.7. Informações orais recebidas pelos conselhei 
ros através de outros canais da instituição 
(coordenadorias de ensino, pesquisa e exten 
sao) 
Aproximadamente 58% dos membros natos salientaram 
que as informações orais prestadas, na maioria delas, para o 
ENSINO foram consideradas como BOAS e 41% deles como RAZOÃVEIS.
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4.6.8. Opinião com relação ao Planejamento da Edu 
cação 
O planejamento da educação, o processo de diagnõsti 
co e a programação globais do desenvolvimento da educação, en 
volvendo o ensino, pesquisa e extensão, foram considerados por 
70% dos membros natos como RAZOÃVEL, 15% como BOM e 15% como 
FRACO. 
Salienta-se, por outro lado, que as atividades-fim: 
EXTENSÃO e PESQUISA tiveram o seu maior desenvolvimento a par 
tir de 1987.
~ 4.6.9. Nível de atuaçao do setor de pesquisa 
Os membros natos do COEPE também divergiram com 
respeito a que nível de atuação o setor de pesquisa (ligado ao 
Õrgão de planejamento) deve ter na formulação e implementação 
de um plano de ação. Dois deles, afirmaram que "com base' no 
resultado dos estudos realizados, deve sugerir alternativas de 
mudanças na política adotada, tendo o responsável pela pesqui 
sa o papel central na implementação dos planos de ação";outros 
dois salientaram que "deve-se apresentar os resultados da 
pesquisa, interpretando-os em termos de amplas implicaçoes, 
sem contudo, estabelecer recomendações específicas para a
l 
~ Q mudança do plano de açao", e, finalmente, 3 (tres) apontaram 
que deve se "proceder aos estudos e propor mudanças na políti 
ca conforme as necessidades identificadas em seus trabalhos, 
devendo, entretanto, confiar sua implantaçao aos administrado 
res".
5. CoNcLusõEs E REcoMENnAçõEs
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, 
Neste estudo, procurou-se diagnosticar condições ng 
~ ~ cessãrias para melhor compreensao da tomada de decisao e plane 
jamento na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. Ampara 
do no referencial teõrico sobre o assunto buscou-se conhecer, 
além da documentação legal e registros das Atas do COEPE exis 
tentes na instituição, a posição assumida pelos membros deste 
õrgão no período 1985-1987, tendo obtido certos resultados e 
permitindo-se chegar às seguintes considerações. 
5.1. Decisões do COEPE e as linhas de ação propos 
tas para a educaçao na UFMS. 
Pelos objetivos manifestados nos documentos legais 
da instituição fica evidente que ela além da vocação universa 
lista deve ter uma atuação marcadamente regional, e que sua 
missão se concretiza através das atividades de ensino, pesqui 
sa e extensao, considerando essencial a integraçao dessas ati 
vidades com vistas ã inovação do ensino, ao direcionamento da 
pesquisa e ao desenvolvimento da comunidade. 
Entretanto, pela análise e interpretação efetuadas 
nas resoluções e atas do COEPE, juntamente com outros documen
~ tos dos vários setores da instituiçao pertinentes a ensino,pe§ 
quisa e extensão, tal situação não foi alcançada em plenitude 
no período considerado. 
Desta forma, passam-se a apresentar peculiaridades
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encontradas no período 1985-1987, na Universidade Federal de
~ Mato Grosso do Sul, restritas ao COEPE que emmxerwn.influencia 
direta na consecuçao de seus principais objetivos.
~ O grande número de resoluçoes emitidas especifi 
camente para o ensino (cerca de 90%) atendendo 
estas em sua grande maioria a determinados gru 
pos de interesse da instituiçao como por ex.:cor 
po discente (julgamento de recursos), corpo do 
cente (contratação, regime de trabalho, etc.) de 
determinados Centros e Departamentos fizeram 
com que decisões relativas aos aspectos da indis 
sociabilidade entre as atividades-fim e sobre o 
caráter regional da instituiçao fossem deixados 
em segundo plano; 
a postura política assumida por alguns membros 
do COEPE na tomada de decisão em detrimento da 
técnico-científica, citando-se entre outros: a 
criaçao ou implantacao de novos cursos; 
no contexto regional, as atividades-fim, espe 
cialmente as da pesquisa e da extensão, levadas 
a efeito na UFMS, não se encontraram bem identi 
ficadas com as características locais; 
estrutura curricular de cursos nao adequados ã 
realidade local e regional; 
despreparo da maioria dos conselheiros no campo 
da legislação, das atividades do pesquisador, do 
extensionista e do técnico-administrativo;
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decisões tomadas segundo a percepção da adminis 
traçao central; 
decisões tomadas sem participação efetiva de to 
dos os membros do órgão; 
ausência de uma filosofia, ou linha de atuação 
da UFMS dentro do Estado; ` 
a UFMS não possuía,ainda,uma infra-estrutura e 
~ ~ tradiçao em pesquisa e extensao; 
leis e decretos federais impedem o pleno exercš 
cio da autonomia universitária; 
~ ~ nao existe uma definiçao clara dos objetivos ._e 
metas a serem alcançados pelo Conselho; 
não existe controle de atividades do Conselho , 
entretanto, até certo ponto, os õrgao executivos 
de ensino, pesquisa e extensão exercem o papel 
de "controlador" da observância das decisões do 
COEPE; 
diretrizes e estratégias da organizaçao sao ope 
racionalizadas mediante o acionamento imediato 
das unidades do 19 nível operacional não se esta 
belecendo nenhum processo de discussao com essas 
unidades; 
as atividades de ensino absorvem a quase totali 
dade das decisões; 
não ë efetuada nenhuma avaliação sobre o produto 
da universidade;
l35 
~ ~ ~ - , 
p) a implantaçao, criaçao e desativaçao temporaria 
de cursos foram objeto de estudos mais acurados 
a partir de l987. O papel da Pró-Reitoria de Pla 
nejamento começa a ser enfatizado também em 1987. 
No que se refere ã criação de novos cursos, a 
Prõ-Reitoria‹de Ensino e o COEPE ê que-têm toma 
do a responsabilidade de se efetuar estudos a 
respeito; 
q) o COEPE não implementa politicas ou planos de 
ação para aperfeiçoamento de metodologia de ensi 
no; 
r) existe uma política de aperfeiçoamento do corpo 
docente, mas não houve correspondência com rela 
ção â contratação de professores; 
s) não existiu participação efetiva dos discentes 
no Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, ha 
vendo no período considerado pouca freqüência des 
te segmento da comunidade universitária. 
Estas peculiaridades deram ensejo para que no períg 
do considerado houvesse uma defasagem entre o que se propunha 
ãs linhas de ação da UFMS e as decisões tomadas pelo órgão 
decisor e levando-se em consideração, também, que este não 
traçou nenhuma política para ensino, pesquisa e extensao, e
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que a UFMS também carecia de uma programação compatibilizada e 
global em função de suas finalidades e de sua natureza "multi- 
campi". 
_ 5.2. Colegiado decisor alvo do estudo e as informa 
ções recebidas através do sistema de planeja 
mento ~- 
A composição do Conselho de Ensino, Pesquisa e Eš 
tensão, em termos de representação, obedece às disposições es 
tatutãrias e às normas regimentais temporárias, o que nao im . 
plica uma representatividade expressiva dos vários cursos exis 
tentes na UFMS. 
Como õrgão que estabelece diretrizes e metas a se 
rem atingidas no ensino, na pesquisa e na extensão, não ë efe 
tivamente representativo, pois a Universidade desenvolve sua 
ação em quatro áreas fundamentais do conhecimento e as repre 
sentações destas no colegiado são igualitârias entre si, mas 
não proporcionais aos diferentes aspectos quantitativos de ca 
da área, número de docentes, número de discentes, número de 
departamentos, número de pesquisas e cursos oferecidos. 
O Conselho, por outro lado, não tem desenvolvido 
ações para saber se as suas deliberações foram realizadas,prin 
cipalmente, na área de ensino. As comissões permanentes de_ en 
sino por onde realmente passou a grande maioria de processos
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discutidos no Conselho tiveram,durante o período considerado, 
maior índice de participaçao de membros e ex-membros do Cam 
pus" sede. 
As outras comissões: extensão, pesquisa e pôs-gra
~ duaçao basicamente funcionaram com maior freqüência a partir 
de 1987 com assuntos relativos a normas. _ 
5.2.1. Informações recebidas pelos membros e ex-mem 
bros do COEPE, através do õrgao de planeja 
mento 
Algumas peculiaridades também devem ser levadas em 
consideração, quando efetuamos a análise e interpretação deste 
tõpico. São as seguintes:
› 
a) a Universidade não manteve uma integração efeti 
va com o mercado de trabalho que está sob sua 
área de influência e algumas decisões em nível 
de colegiado (vagas, estrutura curricular, cria 
ção ou implantação de cursos, etc.) não foram 
tomadas em função das reais necessidades do mer 
cado de trabalho no período 1985-1987; 
b) nem todas decisoes tomadas relativas a ensino, 
pesquisa e pôs-graduação e extensão foram basea 
das em um elenco de informaçoes que desse oportu 
nidade para que os Conselheiros efetuassem anäli
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~ ~ se da situaçao e avaliaçao de benefícios e incon 
veniafles que provavelmente poderiam conduzirãqqg
~ las decisoes; 
c) 90% das decisões tomadas pelos conselheiros do 
"campi" da UFMS com relação a ensino não tiveram 
nenhum tipo de informação oriunda do õrqão de 
planejamento, e as restantes l0% das decisões fg 
~ ,- ~ "` ram baseadas em informaçoes do orgao de planeja 
mento mas sem respaldo de diagnóstico; 
d) Apesar de terem sido inexpressivas, em termos 
numéricos as decisões tomadas ã pesquisa e pôs- 
graduação e extensão durante o período considera 
do, aproximadamente 75% dos conselheiros do "cam 
pi" UFMS manifestaram não ter recebido nenhuma 
informaçao do orgao de planejamento com relaçao 
a estas atividades-fim. 
Pelas particularidades levantadas, pode-se afirmar 
que foi de pouca expressão a participação do õrgão de planeja 
mento da instituição, principalmente quando a literatura a res 
peito manifesta o papel influente e imprescindível, que deve 
ter este órgão, no sentido de assessorar com informações ade 
quadas e fidedignas as decisoes colegiadas.
139
~ 5.2.2. Informações recebidas pelos membros e ex mem 
bros do COEPE, através de outros setores da 
universidade. 
A análise dos dados demonstrou que, além do órgão 
de planejamento, outros setores da instituiçao também foram 
procurados pelos membros e ex-membros do COEPE, para emitirem 
~ 4 ~ informaçoes a respeito de ensino, pesquisa , pos-graduaçao e 
extensão. As coordenadorias ou núcleos (Anexo 2) ligados dire 
tamente ãs Pró-Reitorias específicas foram basicamente as 
mais procuradas no "campus" sede para emitirem informações sg 
bre legislação de ensino, carecendo, todavia, aqueles setores 
de estudos mais acurados, através de diagnósticos sobre estru 
tura curricular, mercado de trabalho, criaçao, implantaçao de 
cursos, etc. Por outro lado, em uma reduzida freqüência foram 
procuradas informações sobre pesquisa e pós-graduação e exten
~ sao, a partir de 1987. 
No "campus" interior, os conselheiros, devido ã 
dificuldade de se comunicarem com setores vinculados ãs Pró- 
Reitorias de Ensino, Pesquisa e Pós-Graduação e Extensão, loca 
lizadas no "campus" sede procuravam, ainda, com menor freqüên 
cia, informações sobre ensino (legislação, estrutura curricu 
lar) junto ãquelas esferas de comunicaçao mais próximas: Coor 
denadorias de cursos e chefias de departamentos. Também a par 
tir de l987 foram procurados, com escassa freqüência, junto 
aos coordenadores e chefes de departamentos informaçoes concer 
nentes â pesquisa, pós-graduaçao e extensao.
í
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~ 4 ~ 5.3. Atuaçao do orgao de planejamento e do COEPE 
na UFMS 
5.3.1. Õrgao de planejamento 
A análise dos dados levantados junto aos membros e 
ex-membros do COEPE dos "campi" sede e interior da UFMS -- (eë 
cluindo-se os membros natos) permitiu que se chegasse ãs se
~ guintes conclusoes: 
a) 
b) 
com relação aos resultados obtidos pela atuação 
do õrgao de planejamento: 
- aproximadamente 50% da população entrevistada 
manifestou que o planejamento foi FRACO; 
- cerca de 40% que foi RAZOÃVEL; 
- 10% opinaram que foi BOM; 
com relação ao nível de atuação que o órgão deve 
ter para responder as constantes mutaçoes do 
ambiente: 
- aproximadamente 60% e 46% dos membros e ex-mem 
bros dos "campi" interior e sede, respectiva 
mente, manifestaram que "com base no resultado 
dos estudos realizados deve sugerir alternati 
vas de mudanças na política adotada, tendo o 
responsável pela pesquisa o papel central na 
implementação dos planos de ação".
l4l 
c) com relaçao a informaçoes que deveriam ser oriun 
das do órgão de planejamento relativas ã situa 
ção do meio ambiente (interno e externo) e que 
interfeririam na tomada de decisão: 
- cerca de 33% dos entrevistados salientaram que 
_ 
o órgão de planejamento deveria fornecer-infor 
maçóes sobre RECURSOS para ser viabilizadaqual 
quer iniciativa em ensino, pesquisa e pósfgra 
duação e extensão; 
- aproximadamente 14% manifestaram que as infor 
maçóes deveriam ser sobre o SISTEMA ECONÔMICO, 
POLÍTICO E socIAL; 
É importante frisar também que em todo "campus" da 
UFMS 29% da população não tinha nenhuma opinião a respeito de 
que informações poderiam ser fornecidas pelo órgão de planeja 
mento e 18% declararam não ser nenhuma das alternativas apre 
sentadas. 
Membros natos do COEPE ao serem entrevistados mani 
festaram também que este órgão preocupou-se, mas não ofereceu 
solução para quando fosse tomada decisão relativa ao ensino, 
pesquisa e pós-graduação e extensão, para problemas referentes 
ã ESCASSEZ DE RECURSOS e ao SISTEMA ECONÔMICO, POLÍTICO E S9 
CIAL. Estes mesmos membros natos também informaram que: 
- 70% deles nunca tinham recebido informaçoes com 
relação a Ensino, Pesquisa e Extensão do órgão de 
planejamento.
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- aproximadamente 60% deles salientaram que as in 
formaçoes orais recebidas a respeito de ENSINO 
foram consideradas como BOAS; 
- cerca de 70% reconheceram que o planejamento da 
educaçao na UFMS ê RAZOÃVEL (relativo a ENSINO); 
- 40% deles apontaram que o nível de atuação do se 
tor de pesquisa, ligado ao õrgão de planejamento 
devia ser "proceder aos estudos e propor mudanças 
na política conforme as necessidades identifica 
das em seus trabalhos, devendo, entretanto, cog 
fiar sua implantação aos administradores". 
5.3.2. COEPE 
Os membros natos, em sua maioria, opinaram que esta 
unidade decisõria ê importante no contexto organizacional, da 
da a "necessidade de regulamentação e normatização de assuntos 
relativos ãs áreas de ensino, pesquisa e extensão, assim como 
a garantia de discussão, a nivel colegiado, pela comunidade 
universitária da UFMS. As decisões, segundo eles, tomadas no 
período, foram adequadas por refletir as necessidades atuais 
da instituição, principalmente no que se refere ao ENSINO. 
A respeito do desempenho de atribuições dos membros 
do COEPE (a nivel de competência) aproximadamente 70% deles 
manifestaram que, de modo geral, os conselheiros estão POUCO
n
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~ PREPARADOS para desempenharem suas atribuiçoes. 
Apesar desta informação, 57% dos membros natos afii 
maram que a participação dos conselheiros,no período considera 
do,com relação a ENSINO,foi BOA; 43% afirmaram que a participa 
ção dos conselheiros, com relação ã PESQUISA, também foi BOA, 
e 57% manifestaram que a participação dos conselheiros, com re 
lação â EXTENSÃO, foi RAZOÃVEL. 
Retomando-se o problema central que direcionou o 
presente estudo: EM QUE MEDIDA SE PROCESSA A INTEGRAÇÃO ENTRE 
AS DECISÕES EMITIDAS PELO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTEN 
SÃO E O SISTEMA DE PLANEJAMENTO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 
MATO GROSSO DO SUL, pode-se, finalmente, concluir que, no pe 
ríodo considerado, tal integração foi praticamente inexistente, 
levando-se em consideração que: 
a) o ensino foi a principal preocupação da institui 
ção, mesmo que na maioria das situações tal ati 
vidade-fim não tenha sido resultado de diagnõsti 
co das necessidades locais e regionais;
A 
b) o caráter da indissociabilidade das 3 (tres) ati 
vidades foi nulo, tendo em vista o caráter prio 
ritãrio dado apenas ao ENSINO; 
c) a extensão pouco contribuiu para intervir nas 
questões cruciais da Universidade que são: a 
formaçao de recursos humanos e a produçao de 
conhecimentos;
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a idêia de pesquisa, quer seja de cunho tecnolõ 
gico, cientifico, filosófico ou artístico, nao 
foi desenvolvida, sendo ainda bastante incipien 
te em determinadas ãreas; a política de pôs-gra 
duação não foi adaptada às necessidades regig 
nais; 
o princípio da racionalidade que deveria ter pau 
tado grande parfè das decisões foi substituido 
pela de interesses de determinados grupos da 
instituição; 
carecem algumas tomadas de decisão de informa 
ções fidedignas e de comunicações claras entre 
os vários setores envolvidos na decisao; 
sendo a universidade um sistema aberto, deveria 
ter-se preocupado o órgão decisor, alêm dos pro 
blemas internos, com o seu relacionamento com o 
meio ambiente, em função inclusive das limita 
ções que este meio é portador e, finalmente; 
que as esferas de competência, comunicação e 
~ ~ , ~ informaçao tiveram pouca expressao nos orgaos 




~ Na visao dos Conselheiros se deveriam fazer as se 
guintes recomendações: (Note-se que a visão dos Conselheiros 
~ 4 ~ algumas vezes conflitam com atribuições de outros orgaos da 
UFMS e com o referencial teõrico utilizado, mas confirmam a 
realidade de se fazer a Universidade a partir de uma prática 
nem sempre leva em consideração estudos mais detalhados sobre 
organização) 
5 4.1. A nível global do COEPE 
Necessidade de se traçar a politica de Ensino, 
Pesquisa e Extensão, para, através das câmaras 
ora não existentes, normatizar e acompanhar a 
execuçao de tal política; 
Atuar como um colegiado superior decisório em 
matérias-fim da Instituição, ampliando o proces 
so democrático de atuação das Prõ-Reitorias, De 
partamentos e coordenação de cursos. Seria neces 
sãrio o COEPE observar algumas questões hoje en 
tregues por força de tradição ao poder de deci
~ sao das Prõ-Reitorias ou do Conselho Diretor. 
Entre estas, citam-se: a) Treinamento profissig 
nal; b) Prestação de Consultoria ou assistência 
técnica às instituições públicas ou privadas; c)
~ atendimento direto ã comunidade pelo õrgaos de 
administração ou de ensino e pesquisa; d) estu 
dos e pesquisas em torno de aspectos da realida 
de local ou regional; e) interiorização da Uni 
versidade; f) intercâmbio com instituições cien 
tíficas visando a incentivar os contratos entre 
pesquisadores e o desenvolvimento de projetos 
comuns; j) divulgação dos resultados das pesqui
146 
sas realizadas em Centros e departamentos, etc. 
O COEPE deveria aprovar anualmente o plano anual 
de extensão e pesquisa, assim como o relatório 
de execução desse plano ao final de cada ano ls 
tivo; 
Que o COEPE venha dinamizar processo integracis 
nal com outras instituições, via õrgãos executš 
vos, no sentido de tracejamento da política das 
atividades-fim da Universidade; 
Que além das comissoes permanentes (ensino, pes 
quisa e extensão) concentrando-se em um tipo de 
filosofia padrão para a instituição, constituído 
de pessoas com reconhecido desempenho na insti 
tuição nestas áreas; seja também constituida uma 
comissão de legislação e normas, devendo a mesma 
estar munida e instrumentalizada dos elementos 
que permitam estudar as deliberações das comis 
sões permanentes, dentro dos postulados da legis
~ laçao; 
Que determinadas decisões do COEPE não venham a 
ser manipuladas pelo corpo administrativo que 
controla as informações e define o rumo das dis 
curssoes; 
Procurar verificar junto a determinados colegis 
dos de cursos porque determinadas decisões que 
deveriam ser resolvidas ãquele nível são levadas 
a grau de recurso para o conselho;
x
14 
O COEPE deve procurar estudar problemas relati 
vos ã evasão de alunos,aproveitamento de estudos, 
~ ~ ~ avaliaçao do produto da instituiçao, produçao 
científica, etc. 
Maior entrosamento com a coordenadoria de plane 
jamento acadêmico educacional vinculada ã Pró- 
Reitoria de Planejamento, pois muitas decisões 
foram tomadas sem o mínimo de informações com re 
laçao a mercado de trabalho, alteraçao curricu 
lar, etc. 
O COEPE deveria estar em consonância com uma reu 
nião semestral dos cursos homõnimos da UFMS de
~ onde se tirariam propostas para discussao no 
Conselho; 
Envolvimento efetivo da universidade, através do 
~ «_ COEPE, nas questoes economicas, políticas e so 
ciais da região e do país sucessivamente; 
Deliberar sobre política universitária, através 
` 
,-_. de planos plurianuais de açao, visando a parte 
institucional e operacional da UFMS; 
Que o COEPE venha gerar a "idéia" da Universida 
de articulando funcionalmente através de moder 
nas técnicas de organização a pesquisa, o ensino, 
e a extensão.
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5 4.2. A nível dos participantes 
Que seja dada maior representatividade (amplian 
do-se o número de membros) para algumas áreas de 
conhecimento; 
Que sejam escolhidos representantes com maior 
cõnhecimento global da instituição, com maior 
tempo de exercicio nela, experiência comprovada 
em ensino, pesquisa e extensão; 
Esclarecimento aos membros do COEPE que estao 
participando pela primeira vez, da importância, 
responsabilidades e funções do órgão e, acima de
~ tudo, sobre legislaçao do ensino; 
Consulta periódica â comunidade universitãria(dQ 
centes, chefes de departamentos, coordenadores 
de cursos, diretores de centro, etc.) dos assun 
tos a serem discutidos nas reuniões e outros de 
relevância para a UFMS; 
Que l/3 dos membros do COEPE fosse renovado de 
cada vez aproveitando-se a experiência dos 2/3 
restantes; 
Que a representação estudantil também fosse am 
pliada de acordo com as áreas de conhecimento;
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7. Recebimento pelos participantes dos "campi" in 
terior e sede, com uma antecedência mínima de 
7 (sete) dias dos processos a serem discutidos 
, ~ nas reunioes; 
8. Que o docente tivesse uma carga horária menor 
em outras atividades para que pudesse desempe 
nhar com eficiência e eficácia as suas atribui 
ções.
~ 5.4.3. A nível do õrgao de planejamento 
l. Elaborar diagnóstico dos desafios e 
problemasw que atingem a realidade sócio- 
econõmico-cultural de cada "campus" sede e inte 
rior, procurando levar em consideraçao necessi 
dades levantadas, segundo diversos setores, como 
por ex.: saúde, comércio, urbanizaçao, educaçao; 
etc.: 
2. No diagnóstico,levantar os próprios recursos 
(materiais, humanos, financeiros, institucionais, 
organizacionais), sem o que os "Campi" não pode 
rão mobilizã-los coordenadamente para implemen 
tar os planos fundamentais nos diagnósticos do 
meio ambiente externo;
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Elaborar projetos de açao fundamentados nestes 
diagnósticos de necessidade do meio ambiente e 
dos próprios recursos dos "campi"; 
Implementar os projetos através de suas ativida 
des básicas de ensino, pesquisa e extensão, pro 
curando dar um caráter de integração entre elas; 
Avaliar a produtividade da execução desses proje 
tos, através da análise permanente dos objetivos 
propostas e dos objetivos atingidos; 
Procurar subsidiar, através de suas coordenado 
rias: planejamento acadêmico-educacional e de 
planejamento de informações, com elementos que 
poderão interferir no processo de tomada de deci 
sao pelos conselheiros; 
Constituição junto ao órgão de planejamento de 
uma equipe especifica para análise dos planos 
de ensino, pesquisa e extensão, e que deverãoser 
levados â discussao no COEPE. 
finalmente: 
procurar avaliar o Plano do Açao 87/88 da UFMS, 
após a consecução do mesmo com o intuito de veri 
ficar se houve a adequação de suas metas com as 
tomadas de decisão pelo COEPE e com os objetivos 
da instituição.
6. AN EX
A N E × o l 
A - IDENTIFICAÇÃO 
1) Docente ( ) 
Discente ( ) 
2) "Campus" a que está vinculado: 
Aquidauana ( ) 
Campo Grande ( ) 
Corumbá ( ) 
Dourados ( ) 
Três Lagoas ()
4 a 3) Assinale o período que você e ou foi membro do COEPE 
1984 - 1985 ( ) 
1985 - 1986 ( ) 
1986 - 1987 ( ) 
1987 - 1988 ( ) 
4) É ou foi membro de comissão permanente? 
Sim ( ) 
Nao ( ) 
5) Se afirmativo, assinale: 
Comissão de Ensino ( ) 
Comissão de Pesquisa e Põs-Graduação ( ) 




B ~ SISTEMA DE PLANEJAMENTO 
(Nas questões que se seguem procure-se situar no pe 
ríodo em que foi ou ë membro do COEPE) 
'W 6) Recebeu algum tipo de informação escrita oriunda do órgão 
de planejamento da UFMS referente a mercado de trabalho? 
SIM ( ) 
NAO ( ) 
7) Em caso afirmativo, as informações foram baseadas em: 
( ) Justificativas sem respaldo de diagnóstico do 
mercado de trabalho: 
( ) Justificativas com respaldo de diagnóstico do 
mercado de trabalho (levantamento de recursos 
materiais, físicos, humanos, financeiros, etc.). 
~ , ~ 
8) Recebeu algum tipo de informaçao escrita oriunda do orgao 
de planejamento da UFMS referente â pesquisa, pós- gradua 
ção? 
SIM ()` 
NAO ( ) 
9) Em caso afirmativo, as informações recebidas foram basea 
das em: 
( ) Diagnósticos realizados (levantamento de recur 
sos materiais, físicos, humanos, etc.). 
( ) Não foram realizados diagnósticos.
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~ , ~ 10) Recebeu algum tipo de informaçao escrita oriunda do orgao 
de planejamento da Universidade referente ã extensão. 
SIM ( ) 
NÃO ( ) 
ll) Em caso afirmativo, as informaçoes recebidas foram basea 
das em: 
( ) Diagnósticos realizados (levantamento dos recur 
sos materiais, físico, humanos, etc.). 
( ) Não foram realizados diagnósticos. 
12) Dos canais institucionalizados abaixo, indique por ordem 
de prioridade, aqueles a quem você recorre quando necessi 
ta obter informaçoes sobre ENSINO: 
( ) Coordenadores de curso 
( ) Chefias de departamento 
( ) Diretoria de centro 
( ) Outros especifique: 
( ) Nunca recorre. 
13) Dos demais institucionalizados abaixo, indique por ordem 
de prioridade, aqueles a quem você recorre quando necessi 
ta obter informações sobre pesquisa e põs-graduação: 
( ) Coordenadores de curso 
( ) Chefias de departamentos 
( ) Diretorias de centro 
( ) Outros. Especifique: 
( ) Nunca recorre.
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14) Dos canais institucionalizados abaixo, indique ordem de 
prioridade, aqueles a quem você recorre quando necessita 
obter informações sobre Extensão: 
( ) Coordenadorias de curso 
( ) Chefias de departamento 
( ) Diretorias de centro 
( ) Outros. Especifique: 
( ) Nunca recorre. 
C - ÓRGÃO DE PLANEJAMENTO 
(Procure situar no período em que foi ou ë membro 
dO COEPE). 
15) O planejamento da educação na UFMS, ou seja, o processo de 
diagnóstico e programação globais de desenvolvimento educa 
cional envolvendo ensino, pesquisa e extensão, pode ser 
considerado como sendo:
5 
( ) Muito bom 
( ) Bom 
( ) Razoável 
( ) Fraco 
( ) Não tem opinião.
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16) A partir de sua experiência como membro do COEPE, qual o 
nível de atuação que um õrgão de planejamento deve ter 
na formulaçao e implementaçao de um plano de açao: 
( ) com base no resultado dos estudos realizados , 
deve sugerir alternativas de mudanças na políti 
ca adotada, tendo o responsável pela pesquisa 
o papel central na implementação dos planos de 
lação; 
() proceder aos estudos e propor mudanças na poli 
tica conforme as necessidades identificadas em 
seus trabalhos, devendo entretanto confiar sua 
implantação aos administradores; 
( ) apresentar os resultados da pesquisa, interpre 
tando-os em termos de amplas implicações, sem , 
contudo, estabelecer recomendações específicas 
para a mudança do plano de ação; 
~ ~ 
( ) Nao tem opiniao. 
.-. Q ~ 
17) Assinale, abaixo, por ordem de importancia, tres situaçoes 
nas quais o COEPE subsidiado pelas informaçoes oriundas do 
setor de planejamento deveria tomar decisões. O n? l (hum) 
indica a alternativa mais importante, o nÇ 2 (dois) a se 
gunda mais importante e assim por diante. 
( ) Saturaçao do mercado do trabalho; 
( ) Escassez de recursos; 
( ) Tamanho da populaçao estudantil; 
( ) Sistema econômico, político e social;
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Funções novas para a Universidade; 
Aumento nas relações entre as instituições; 
Maior indice de transferência ente cursos e ins 
tituições; 
Novos campos de estudo, particularmente traba 
lhos interdisciplinares; 
Nenhuma das alternativas acima citadas; 



















































































































































































































































ROTEIRO DA ENTREVISTA 
l. Papel do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensao no conteä 
to organizacional da UFMS; 
2. Decisões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão relatí 




Desempenho das atribuições dos membros do COEPE. 
Participação dos conselheiros nas decisões sobre atividades 
-fim; 
5. O COEPE e o meio ambiente (interno e externo) Posicionameš 
to dos membros natos, a partir de 3 (três) alternativasnais 
importantes sobre problemas abaixo relacionados:
~ Saturaçao de mercado de trabalho 
Escassez de recursos 
Tamanho da populaçao estudantil 
Sistema econômico, político e social
~ Funçoesnovas para a Universidade 
Estrutura de poder com participação maior dos discentes 
Aumento nas relaçoes entre as instituiçoes 
Maior índice de transferência entre cursos e institui 
çoes 
Novos campos de estudo, particularmente trabalhos inte; 
disciplinares.
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Informações recebidas através do Õrgão de planejamento (re 
lativas ãs atividades-fim). 
Informações orais recebidas pelos conselheiros, através de 
outros canais da instituição (coordenadorias de ensino, pes 
quisa e extensao). 
Opinião com relação ao planejamento da educação na UFMS 
(ensino,pesquisa e extensão) 
~ , . -.. Nível de atuaçao do setor de pesquisa (vinculado ao orgao 
de planejamento); Posição a respeito do nível de atuação 
deste setor (indicar a alternativa mais correta): 
a) Com base no resultado dos estudos realizados, deve suge 
rir alternativas de mudanças na política adotada, tendo 
o responsável pela pesquisa o papel central na implemen 
~ ~ taçao dos planos de açao; 
b) proceder aos estudos e propor mudanças na política con 
forme as necessidades identificadas em seus trabalhos, 
devendo, entretanto, confiar sua implantação aos adminis 
tradores; 
c) apresentar os resultados da pesquisa, interpretando - os 
em termos de amplas implicações, sem, contudo, estabele 
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